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PREFE I TUR A D E 

Secretaria de LAGOAGRAN 
Educação mir DomARAN 

PRA SESUIR AVANÇANDO 

AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Pelo presente instrumento, autuamos este processo administrativo. 

1. Do Processo: 
1.1. Processo Administrativo n° 1301.04/2025 
1.2. Requisitante: Secretaria Municipal de Educação 

2. Objeto: 

2.1. Descrição: Seleção de proposta mais vantajosa para aquisição de água mineral, para 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 

Aos 13 (treze) dias do mês de janeiro do ano de 2025 eu, Géssica Moura de Sousa 
Silveira, responsável pelo o setor de protocolo, AUTUO o Processo Administrativo n° 
1301.04/2025, que adiante se vê, do que para constar, lavrei o presente termo. Eu 

59.k sla.„fraz,. 511,1.1;rw. responsável pelo setor de protocolo o 

subscrevo. 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 



Secretaria de I 
Educação 

PM LAGOA GRANDE DO 
ARRANHÃO/MA. 

FLS. RUBRICA 

V 5 

JUNTADA DA DA PORTARIA DO RESPONSÁVEL PELO SETOR DE 
PROTOCOLO 

Processo Administrativo n° 1301.04/2025 

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 1301.04/2025, a Portaria n° 
26/2025-PMLG-GP da Sra. Géssica Moura de Sousa Silveira, responsável, 
Coordenadora do Departamento de Protocolos no âmbito do Poder Executivo do 
município de Lagoa Grande do Maranhão (MA). 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de moio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 



Gabinete 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°26, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Gessica 
Moura de Sousa Silveira para o cargo de 
Coordenadora do Departamento de 
Protocolos e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do 

Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o cargo lhe confere, nos termos do art. 

65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão -- MA, 

RESOLVE 

Art. I°. Nomear o Sra. Géssica Moura de Sousa Silveira, inscrita no CPF sob o 

n°6011.XXX.XXX.04, para o cargo de Coordenadora do Departamento de Protocolos, 

com lotação na COORDENAÇÃO MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS, em caráter COMISSIONADO. 

Art. 2". Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 

01 de janeiro de 2025, revogando-se as disposições em contrário. 

Art. 30. Publique-se c cumpra 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, 

em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Nêrcs Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 36334133 
AV. Primeiro de moio, N°126 Centro, CEP: 65718-000 
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Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

GABINETE DG PREFEITO PORTARIA - Nomeação: 2512025 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°25, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Dilene Maria De Sousa, para o cargo de 
Coordenadora Geral do Núcleo de Regularização Fundiária e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

111. 1°. Nomear o Sra. Dilene Maria De Sousa, inscrita no CPF sob o n°652.XXX.XXX.15, para o cargo de Coordenadora Geral do Núcleo 
de Regularização Fundiária, com lotação no GABINETE DO PREFEITO, em caráter COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 

Art. 3°. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - Nomeação: 2812025 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

410ORTARIA N°26, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Géssica Moura de Sousa Silveira para o cargo de 

Coordenadora do Departamento de Protocolos e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art. 1°. Nomear o Sra. Géssica Moura de Sousa Silveira, inscrita no CPF sob o n°604.XXX.XXX.04, para o cargo de Coordenadora do 
Departamento de Protocolos, com lotação na COORDENAÇÃO MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS, em caráter 
COMISSIONADO. 

Art 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 

Art 30. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Assinado eletronicamente por: Ideglan Paixão da Silva - CPF: **.458.378-* em 06/01/2025 20:52:16 - IP com n°: 172.16.0.104 
Autenticação em: www.lagoagrande.ma.gov.br/diariooficial.php?id=896 
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0 .° 

P. _ 
Francisco Uras Moreira Policarpo 

Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

GABINETE 00 PREFEITO;-• PORTARIA - Nomeação: 28/2025 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°28, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Mina Lauane de Sousa Ferreira Silva para o cargo 
de Tesoureira e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art 1°. Nomear o Sra. Mirla Lauane de Sousa Ferreira Silva, inscrita no CPF sob o n°623 .XXX.XXX.30, para o cargo de Tesoureira, com 
lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E TRIBUTOS, em caráter COMISSIONADO. 

Iffirt. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 

Art. 3°. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Uras Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

GABINETE 00 PREFEITO PORTARIA Nomeação: 29/2025 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°29, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

• Dispõe sobre a nomeação de Ivone dos Santos da Silva Saraiva, para o cargo de 
Coordenadora do Departamento de Fiscalização e Tributos e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art 1°. Nomear o Sra. Ivone dos Santos da Silva Saraiva, inscrita no CPF sob o n°611.XXX.XXX.58, para o cargo de Coordenadora do 
Departamento de Fiscalização e Tributos, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E TRIBUTOS, em caráter 
COMISSIONADO. 

Art 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 

Art. 3°. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Néres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

Assinado eletronicamente por: Ideglan Paixão da Silva - CPF: ***.458.378-** em 06/01/2025 20:52:16 - IP com n': 172.16.0.104 
Autenticação em: www.lagoagrande.ma.gov.br/diariooficial.php?id=896 
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PM LAGOA GRANDE DO 
MARANIIÃONIA. 

FLS. RUBRICA 1 MEI 
TURA 

Educação I m i= DO mARAN 
Secretaria de LAGOA GRAN 

PRA SEGUIR AVANÇA o CA/ 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA — FORNECIMENTO 

DFD N° D006/2025 
IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 

DEMANDA: Seleção de proposta mais vantajosa para aquisição de água mineral, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 

ÓRGÃO: 
Secretaria Municipal de Educação de Lagoa Grande do Maranhão-MA 

SETOR REQUISITANTE: 
Setor de compras e Serviços. 

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: 
RENATO ALVES DIAS 

PORTARIA: 
032/2025 PMLG 

EMAIL: 

setordecompras@lagoagrande.ma.gov.br 
TELEFONE: 
(99) 98408-9708 

1— NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA 

Descrição da Demanda 

1.1. Justificativa da Necessidade ou oportunidade de melhoria identificada: 

O responsável pelo setor de compras e serviços da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do 
Maranhão-MA, solicita a Secretária Municipal de Educação autorização para realizar pesquisa de 
preços para contratação de empresa visando o fornecimento de água mineral para atender a 
Secretaria Municipal de Educação do município de Lagoa Grande do Maranhão-MA. 

A justificativa decorre pelo fato de não haver contrato vigente para aquisição do objeto 
supracitado, tendo em vista que os mesmos se fazem necessários para a efetivação, do projeto 
atividade desta Secretaria. 

Ressalte-se que essa contratação está alinhada ao Planejamento (LDO, LOA). 

A contratação ocorrerá mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 75, II da Lei n° 
14.133/2021. 

O fornecimento será feito conforme solicitação da Secretaria Municipal de Lagoa Grande do 
Maranhão-MA, discriminado na ordem de fornecimento. 

As despesas decorrentes da dispensa de licitação correrão por conta de recursos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão-MA, que será 

informado no ato da solicitação da dotação orçamentaria. 

Soma-se a isso que os preços será acompanhado de quadro de formulação de preços (QFP) a ser 

extraído da pesquisa de preços, tudo em obediência a legislação de vigência à espécie. 

CNN: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N°126 Centro, CEP: 65718-000 
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2. ALINHAMENTO COM O PLANO ESTRATÉGICO 

Perspectiva Meta Ação Impacto no indicador 

Recursos Meta — 122 — 
Administração Geral 

0002 — Apoio 
Administrativo 

Ação — 2.058 — 

Manutenção e 
Atividades do MDE 

Favorável, já que essa 
contratação implicará 
na melhoria do público 
alvo 

3. PLANO DE AQUISIÇÃO — PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

3. DESCRIÇÃO E QUANTIDADES: Fornecimento de água mineral 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

I ÁGUA MINERAL COM VASILHAME 20L UND 200 

2 ÁGUA MINERAL SEM VASILHAME 20L UND 2500 

3 
ÁGUA MINERAL, COPO DE 200ML CX COM 48 
COPOS 

CX 500 

ESTÁ PREVISTO NO PLANO DE AQUISIÇÃO? 

( X ) SIM CONSUMO 

( ) NÃO 

4. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Unidade Requisitante ------ \ 

, / ) • ' 
RE ATO ES DIAS 

Chefe do or de Compras 
Portaria N° 032/2025 

Unidade 
Administrativa .., 44 'dá-- de:ex A /6 74,tdr" 

.DÁMIÃO VIEIRA DE ALENCAR 
Secretário Municipal de Educação 

Portaria n°09/2025-PMLG-GP 

CNN: 01.612.337/000112 I Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 



PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/AIA. 

ENE Secretario de 
Educação 
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LAGOA GRANDE 
DO MARANHAO 
PRA SEGUIR AVANÇANi.0 

FLS. RUBRICA 

0°)

JUNTADA DA PORTARIA DO RESPONSÁVEL PELO SETOR DE COMPRAS 

Processo Administrativo n° 1301.04/2025 

Junto aos autos do Processo Administrativo n°1301.04/2025, a Portaria n° 32/2023-
PMLG-GP do Sr. RENATO ALVES DIAS, responsável pelo setor de compras no âmbito 
do Poder Executivo do município de Lagoa Grande do Maranhão (MA). 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 I Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 



Coordenação de 
Administração e 

Recursos Humanos 

ANA alaCtX abmw., 

eni~ 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°32, DE 16 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Renato 
Alves Dias, para o cargo de Chefe do 
Setor de Compras e dá outras 
providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do 

Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o cargo lhe confere, nos termos do art. 

65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art. Nomear o Sr. RENATO ALVES DIAS, sob o CPF n°06302862302 para o 

cargo de CHEFE DO SETOR DE COMPRAS, com lotação na COORDENAÇÃO 

MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS, em Caráter 

COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 

01 de janeiro de 2025, revogando-se as disposições em contrário. 

Art 30. Publique-se e cumpra-

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão. 

em 17 de janeiro de 2025. 

Francisco Néres Morei Policarpo 
Pre eito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão MA 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 I Contoto: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de moio, N°126 Centro, CEP: 65718-000 



PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA I EXECUTIVO DIÁRIO OFICIAL - NÚMERO: 3511/2025 - 17(01/2025 

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - Nomeação: 32/2025' 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°32, DE 16 DE JANEIRO DE 2025 

_ 

Dispõe sobre a nomeação de Rei-.ato Alves Dias, para o cargo de Chefe do Setor 
de Compras e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art. 1°. Nomear o Sr. RENATO ALVES DIAS, sob o CPF n°06302862302 para o cargo de CHEFE DO SETOR DE COMPRAS, com 
lotação na COORDENAÇÃO MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS, em caráter COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroat..os a 01 de janeiro de 2025, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Art. 3°. Publique-se e cumpra-se. 

g abinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 17 de janeiro de 2025. 

• 

Francisco Néres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

DOM assinado eletronicamente por: Ideglan Paixão da Silva - CPF: ***.458.378-** em 21/01/2025 09:05:16 - IP com n°: 192.168.0.118 
Autenticação em: www.lagoagrande.ma.gov.br/diariooficial.php?id=903 

aDOM www.lagoagrande.ma.gov.br 3/3 



MIEM 1Secretaria de 
Educação 

P P rr L; RA RE 

LAGOA GRANDE 
DO MARANHÃO 
PRA IR AVA '4 

JUNTADA DA PORTARIA DA SECRETARIA 

Processo Administrativo n°1301.04/2025 

Junto aos autos do Processo Administrativo n°1301.04/2025, a Portaria n° 09/2025 — 
PMLG-GP do Sr. Damião Vieira de Alencar, Secretário Municipal de Educação no 
âmbito do Poder Executivo do município de Lagoa Grande do Maranhão (MA). 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 



• 

Gabinete 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°09, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Darnião 
Vieira de Alencar, para o cargo de 
Secretário de Educação e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do 

Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o cargo lhe confere, nos termos do art. 

65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art. 1°. Nomear o Sr. DAMIÃO VIEIRA DE ALENCAR, inscrita no CPF sob o XXX 

596. XX, para o cargo de SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO, com lotação na 

SECRETARIA MUNICPAL DE EDUCAÇÃO, em caráter COMISSIONADO. 

Art. 21). Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos tetroativos a 

01 de janeiro de 2025, revogando-se as disposições em contrário. 

Art. 3'. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, 

em 02 de janeiro de 2025. 

• 

Francisco Néres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

CNN: 01.612.337/0001-12 J Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 



PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA EXECUTIVO I DIÁRIO OFICIAL- NÚMERO: 3505/2025 - 06/01/2025 

Art. 30. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

TE DO PREFEITO - PORTARIA- Nomeação: 09/2025 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PORTARIA N°09, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Damião Vieira de Alencar, para o cargo de 
Secretário de Educação e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

• 
Art. 1°. Nomear o Sr. DAMIÃO VIEIRA DE ALENCAR, inscrita no CPF sob o XXX. 596. XX, para o cargo de SECRETÁRIO DE 
EDUCAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICPAL DE EDUCAÇÃO, em caráter COMISSIONADO. 

RESOLVE 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 

Art. 3°. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

iro - PORTARIA - Nomeação: 10/2025 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

I NORTAFtlA N°10, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação de Skarlet Policarpo Araújo, para o cargo de Secretária 
de Saúde e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que o 
cargo lhe confere, nos termos do art. 65 da Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande do Maranhão - MA, 

RESOLVE 

Art. 1°. Nomear o Sra. Skariet Policarpo Araújo, inscrita no CPF sob o 018 XXX. XXX. 47, para o cargo de SECRETÁRIA MUNICPAL DE 
SAÚDE, com lotação na SECRETARIA MUNICPAL DE SAÚDE, em caráter COMISSIONADO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2025, revogando -se as 
disposições em contrário. 

Art. 3°. Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. 

Assinado eletronicamente por: ldeglan Paixão da Silva - CPF: * .456.378..** em 06/01/2025 20:52:16 - IP com n°: 172.16.0.104 
Autenticação em: www.lagoagrande.ma.gov.br/diariooficial.php?id=896 

aDOM www.lagoagrande.ma.gov.br 8/20 
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Educação DO MARANHÃO 

PRÀ SEGUIR AVANÇANDO 

JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

OBJETO: SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA AQUISIÇÃO DE 
ÁGUA MINERAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

A Contratação Direta tem sido uma das modelagens utilizada pela administração 
pública com o intuito de dar celeridade nas contratações, possibilitando assim, mais efetividade 
e eficiência nas ações desenvolvidas. Cabe destacar a contratação de materiais e ou serviços de 
pequena monta, que não justifica, de fato, a abertura de um processo licitatório com prazos 
normalmente extensos. Valores previstos no art. 75 I, II, alterado pelo Decreto Federal n° 

12.343/2024 passando para R$ 125.451,15 e R$ 62.725,59. Respectivamente. 

Considerando o FATOR TEMPO: A aquisição por Dispensa de Licitação traz 
maior celeridade na condução do processo, uma vez que dispensa a produção de editais; 
publicação de etapas processuais; análise classificação e julgamento de proposta; sessões 
públicas para execução de lances, entre outras oriundas de certame licitatório que demandam a 
realização de Pregão. 

Considerando o FATOR ECONOMICIDADE PROCESSUAL: A Dispensa de 
Licitação proporcionará, como consequência a dispensa das etapas processuais que demandam a 
realização de Pregão, buscando-se assim a economicidade e celeridade nas contratações da 
Administração. 

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um 
regime regulamentado por Lei. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações 

devem ocorrer por meio de licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar 
isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades 

dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas 

jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda 

procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 

CF/1988: 
Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da 

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 

as obras, serviços, compras e alienações serão 
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contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificaç'ã o técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações." 

Em 01 de abril de 2021 entrou em vigor a Lei 14.133/2021, iniciando um novo 
marco nas licitações e contratos. 

O Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. 

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis 
ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou 
impossíveis a lei previu exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a Inexibilidade de 
licitação. Trata-se de certame realizado sob obediência ao estabelecido no artigo 72, lei 
14.133/2021. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que 
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 

I - Documento de formalização de demanda e, se for o 
caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo 
de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 
forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, 
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de 
recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido; 

V - Comprovação de que o contratado preenche os 
requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária; 

VI - Razão da escolha do contratado; 

VII - Justificativa de preço; 

VIII - Autorização da autoridade competente. 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 I Contato: (99) 3633-1133 
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Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta 
ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado 
e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 

No caso em questão verifica-se a Dispensa de licitação com base jurídica no inciso 
lido artigo 75 da Lei n° 14133/2021. 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - Inciso II: Outros serviços e compras, antes abaixo de 
R$50. 000,00, agora com limite de R$62.725,5.; 

Basicamente para o procedimento de contrafação direta por dispensa de licitação, 
insta observar as situações diferentes elencadas na NLLC, porem aquele que se aplica a este 
processo seria o inciso H em virtude der se adequar ao valor abaixo do limite legal. 

Por conseguinte, por se tratar de uma aquisição de pequeno vulto, torna-se mais 
vantajoso para a administração a contratação direta ao invés do procedimento licitatório em 
vista dos custos que envolve tal modalidade. 

Lagoa Grande do Maranhão-MA, 17 de janeiro de 2025. 

Renát lws Dias 
Chefe do S or de Compras 

Portaria n° 032/2025 
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DA LEI 14.133/2021 

LEIS/DECRETOS 
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DECRETO N°48 DE 19 DE ABRIL DE 2023 

Disciplina a aplicação das hipóteses de 
Dispensa de Licitação em Razão do Valor 
previstas no art. 75, inciso I e II, da Lei 
Federal if 14.133, e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a promulgação da Lei Federal n° 14.133/2021 — Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos; 

CONSIDERANDO que, nos termos do que dispõe o art. 187 da referida norma, "os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios poderão aplicar os regulamentos editados pela União para 
execução desta Lei", 

CONSIDERANDO que os incisos I e II do artigo 75 da Lei Federal n°. 14.133/2021 referem-
se à possibilidade de aquisição de bens e contratação de serviços, mediante o procedimento de 
dispensa de licitação, a necessidade de estabelecer meios dinâmicos visando o atendimento do 
princípio da eficiência, eficácia e efetividade e a necessidade de regulamentação no âmbito 
municipal do disposto no artigo 72 e da forma de realização da estimativa do valor disposta nos 
§§ 1° e 2° do artigo 23, ambos da citada lei; 

CONSIDERANDO que o §2° do art. 17 da Lei n°. 14.133/2021 dispõe que apenas as licitações 
serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, não estabelecendo esta 
obrigatoriedade às dispensas de licitação; 

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa SEGES/ME N° 67, de 8 de julho de 2021, 
alterada pela Instrução Normativa SEGES/MGI N° 8, de 23 de março de 2023, que dispõe sobre 
a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei no 14.133, de 1° de abril de 2021, 
e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional é de observância obrigatória aos órgãos e entidades da Administração 
Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, somente quando executarem recursos 
da União decorrentes de transferências voluntárias, nos termos do que dispõe o art. 2o de 
referida Instrução Normativa; 

DECRETA: 

Art. 1° Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do 
art. 75 da Lei Federal no 14.133/2021, deverão ser observados: 

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro, pela respectiva unidade gestora; 
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II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais 
aqueles relativos às contratações no mesmo ramo de atividade. 

§ 1° Considera-se ramo de atividade a linha de fornecimento registrada pelo fornecedor quando 
do seu cadastamento no Sistema de Cadastroamento Unificado de Fornecedores (Sicaf) 
vinculada: 

I — à classe de materiais, utilizando o Padrão Descritivo de Materiais (PDM) do Sistema de 
Catalogaçãop de Materiais do Governo Federal; ou 

II — à descrição dos serviços ou das obras, constantes do Sistema de Catalogação de Serviços 
ou de Obras do Governo Federal 

§ 2° Para fins do que dispõem os incisos I e II do caput, na ocorrência de compras e contratações 
com base nos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal n° 8.666/93, o valor com as despesas já 
realizadas deverá ser levado em consideração para fins de utilização dos novos limites 
estabelecidos no inciso I e II do art. 75 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Art. 2° A elaboração dos ETPs — Estudos Técnicos Preliminares será facultativa nos casos de 
contratação de obras, serviços e compras, cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos I 
e II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

§ 10 Em se tratando de contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada 
a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a 
especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto 
básico, dispensada a elaboração dos demais projetos. 

§ 2° É dispensável a elaboração de projeto básico nos casos de contratação integrada, hipótese 
em que deverá ser elaborado anteprojeto de acordo com metodologia definida em ato do órgão 
competente, observados os requisitos estabelecidos no inciso XXIV do art. 6° da Lei n°. 
14.133/2021. 

Art. 30 Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o art. 23 poderá ser realizada 
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, devendo ainda ser 
observado o disposto no art. 4° ao art. 6° deste Decreto. 

Art. 4° Após o recebimento do documento de formalização da demanda, acompanhado do 
Termo de Referência, será solicitada pelo servidor responsável a cotação de, no mínimo, 3 (três) 
fornecedores do ramo da atividade pretendida, sempre que possível. 

§ 1° A solicitação de cotação será, preferencialmente, encaminhada aos fornecedores habituais 
do Município. 

§ 2° Na falta desses, a cotação poderá ser realizada através de pesquisas na internet ou com 
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outros órgãos da Administração Pública, cujos fornecedores possam realizar o fornecimento ou 
executar o serviço. 

§ 30 Na impossibilidade de cotação mínima de 3 (três) fornecedores ou, a critério do agente, 
poderá ser divulgado aviso de contratação no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de 
Lagoa Grande do Maranhão pelo prazo de 3 (três) dias úteis contendo a especificação do objeto 
pretendido e a manifestação de interesse da Prefeitura Municipal em obter propostas de 
eventuais interessados. Opcionalmente, poderá ser realizada dispensa eletrônica por meio de 
sistema credenciado junto ao PNCP. 

§ 40 A solicitação de pesquisa de preço poderá ser formalizada por e-mail ou de forma pessoal 
pelo agente público responsável. 

§ 5° Quando a solicitação de pesquisa for realizada por e-mail, este deverá ser encaminhado 
com a opção de aviso de "recebimento" e consignar prazo de resposta de no máximo 3 (três) 
dias úteis, devendo o pedido e a resposta do fornecedor serem juntados aos autos, com os dados 
necessários à sua correta identificação. 

§ 6° Para obtenção do resultado da pesquisa, a critério do agente responsável, poderão ser 
desconsiderados os preços excessivamente elevados e os inexequíveis, conforme critérios 
fundamentados e descritos no processo administrativo. 

§ 7° Poderá o agente responsável, quando impossibilitado de obter mais de uma cotação, e se 
julgar necessário, valer-se dos procedimentos abaixo: 

I- Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
(SINAPI, ANP, etc) e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 
contenham a data e hora de acesso ou que sejam devidamente certificados pelo agente; 

II- Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de até 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços e desde que acessíveis pelos 
meios digitais de busca na internet. 

§ 8° Para fins do disposto no inciso I do parágrafo anterior, visando melhor apurar o preço de 
mercado, poderá ser levado em consideração valores agregados de frete e outros custos que se 
entender necessários, utilizando-se de sítios confiáveis para cotação. 

Art. 5° No caso de obtenção do valor estimado da contratação acrescido do percentual de 
Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis 
observar-se-á o seguinte regramento: 

§ 1° Após o recebimento do documento de formalização da demanda acompanhado do Termo 
de Referência ou Memorial Descritivo e Projeto Básico ou Projeto Executivo, deverá ser 
realizada a composição de custos unitários correspondente do SINAPI, com indicação do 
número da edição da referida tabela de referência. 
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§ 2° A composição de custos unitários a que se refere o parágrafo anterior é de competência da 
área técnica de cada órgão ou setor. 

§ 3° Após a composição de custos, aplicar-se-á o contido no presente Decreto quanto aos 
demais procedimentos. 

Art. 6' Nas compras e serviços de pequeno valor o parecer jurídico previsto no inciso III do 
artigo 72 da Lei no 14.133/2021 poderá ser dispensado. 

Art. 7° O ato que autoriza a contratação direta e o extrato decorrente do contrato, quando 
houver, serão publicados no Diário Oficial e no sítio eletrônico oficial do órgão, observado o 
prazo de 10 (dez) dias úteis contados da sua assinatura, nos termos do inciso II do artigo 94 da 
Lei n° 14.133/2021. 

Art. 8° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO, EM 19 DE ABRIL DE 2023. 

FRANCISCO NÊRES MOREIRA POLICARPO 
CPF: XXX.94X.12X-XX 
PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO N° 40 , DE 09 DE JANEIRO DE 2023 

Regulamenta o disposto no_art. 20 da Lei n° 
14.133, de 1') de abril de 2021, para 
estabelecer o enquadramento dos bens de 
consumo adquiridos para suprir as demandas 
das estruturas da administração pública 
municipal nas categorias de qualidade 
comum e de luxo. 

O Prefeito do Município de LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1' Este Decreto regulamenta o disposto no art. 20 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas 
das estruturas da administração pública municipal nas eategeriai; de qualidade comum e de luxo. 

Parágrafo único. Este Decreto aplica-se às contratações realizadas por esta 
Municipalidade com a utilização de recursos da União oriundos dc transferências voluntárias e 
recursos próprios. 

Art. 2° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I - bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade-renda da demanda, identificável 
por meio de características tais como: 

a) ostentação; 

b) opulência; 

c) forte apelo estético; ou 

d) requinte; 

II - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada elasticidade-
renda da demanda; 

III - bem de consumo - todo material que atenda a, no mínimo, um dos seguintes critérios: 

a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no prazo de 
dois anos; 

b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com 
perda de sua identidade; 

c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou tisicas que levam à deterioração 
ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do tempo; 

NVCIIII.1c1 1 LM 1111.114.1, ew — 
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d) incorporabilidade - destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas 
características originais sejam alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem 
principal; ou 

e) transformabilidade - adquirido para fins de utilização como matéria-prima ou matéria 
intermediária para a geração de outro bem; e 

IV - elasticidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da quantidade 
demandada e a variação percentual da renda média. 

Art. 3' O ente público considerará no enquadramento do bem corno de luxo, conforme 
conceituado no inciso I do caput do art. 2°: 

I - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, 
principalmente a facilidade ou a dificuldade logística regional oa ocal de acesso ao bem; e 

II - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do 
tempo, em função de aspectos como: 

a) evolução tecnológica; 

b) tendências sociais; 

c) alterações de disponibilidade no mercado; e 

d) modificações no processo de suprimento logísico. 

Art. 4° Não será enquadrado como bem de, luxo aquele que, mesmo considerado na 
definição do inciso I do caput do art. 20: 

I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum 
de mesma natureza; ou 

II - tenha as características superiores justificad ; em face da estrita atividade do órgão 
ou da entidade. 

Art. 5' É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos 
termos do disposto neste Decreto. 

Art. 6° As unidades de contratação dos órgãos e das entidades, em conjunto com as 
unidades técnicas, identificarão os bens de consumo de luxo constantes dos documentos de 
formalização de demandas antes da elaboração do plano de contratações anual de que trata o inciso 
VII do caput do art. 12 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo de luxo, 
nos termos do disposto no caput, os documentos de formalização de demandas retornarão aos setores 
requisitantes para supressão ou substituição dos bens demandados. 

Art. 8° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, 
09 de Janeiro de 2023. 
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DECRETO N°56, DE 10 DE AGOSTO DE 2023. 

REGULAMENTA A LEI FEDERAL 
N°14.129/2021, DE 29 DE MARÇO 
DE 2021, NO MUNICÍPIO DE LAGOA 
GRANDE DO MARANHÃO E 
ESTABELECE OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em consonância 
com a Lei Federal n2 14.129/2021,

Considerando a Lei Federal rio 14129, de 14 de março de 2021, que dispõe sobre princípios, 
regras e instrumentos para o Governo Digital e para o aumento da eficiência pública, bem 
como os demais dispositivos Legais; 

•DECRETA: 

DISPOSIOES GERAIS 

Art. 12 - Fica instituído no âmbito da Administração Pública Municipal o Programa Municipal 
de Governo Digital. 

Art. 22 - O Programa Municipal de Governo Digital terá as seguintes diretrizes: 

I — a manutenção dos serviços digitais disponíveis, bem como a garantia da sua evolução 
tecnológica; 

II — ampliação da oferta de serviços digitais; 

III aproximação entre a gestão municipal e o cidadão; 

IV — uso da tecnologia e da inovação como habilitadoras da inclusão diminuindo as 
desigualdades; 
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V — busca da permanente melhoria dos processos e ferramentas de atendimento ao 

cidadão; 

DA DIGITALIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E 
DA PRESTAÇÃO DIGITAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 39 Fica determinada a utilização da plataforma do Sistema de Processo Eletrônico no 

âmbito da Administração Pública do Município de Lagoa Grande do Maranhão, com vistas à 

produção, gestão, tramitação, armazenamento, preservação, segurança e acesso a 

documentos e informações arquivísticas em ambiente digital de gestão documental. 

Parágrafo único. A implantação do ambiente digital de gestão documental junto aos 
órgãos da Administração Pública dar-se-á gradualmente. 

Art. 49 Departamento Tecnologia da Informação, em parceria com os órgãos e entidades 
da Administração Pública Direta e Indireta, coordenará o estudo para a ampliação dos 
serviços digitais públicos. 

Art. 59 São objetivos do Sistema de Processo Eletrônico: 

I - produzir documentos e processos eletrônicos com segurança, transparência, 
economicidade, sustentabilidade ambiental e, sempre que possível, de forma padronizada; 
II - possibilitar maior eficácia e celeridade aos processos administrativos; 
III - assegurar a proteção da autoria, da autenticidade, da integridade, da disponibilidade e 
da legibilidade de documentos digitais, observadas as disposições da Lei Federal n9 12.527, 
de 18 de novembro de 2011; 
IV- assegurar a gestão, a preservação e a segurança de documentos e processos eletrônicos 
no tempo. 

Art. 59 A gestão de documentos do Município de Lagoa Grande do Maranhão deve ser 
realizada exclusivamente por melo do memorando eletrônico, ofício eletrônico, protocolo 
eletrônico e processo eletrônico. 

§ 12. A finalidade do memorando eletrônico é formalizar a gestão de documentos 
internos, quando se tratar de assuntos simples ou rotineiros, em especial: 

I - solicitar execução de atividades; 
II - solicitar compras; 
111 - agendar reuniões; 
IV - solicitar informações; 

AVENODA la DE MAIO, - CENTRO 
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V - encaminhar documentos; 
VI - solicitar providências rotineiras; 
VII - solicitar pareceres; 
VIII - outros assuntos considerados de mero expediente. 

§ 29. O oficio eletrônico, sobre qualquer assunto, expedido pelas autoridades dentro do 
sistema de gestão de documentos, serão encaminhados para destinatários fora da 
administração municipal por correio eletrônico, ficando sob responsabilidade do sistema 
a confirmação de entrega e leitura do documento. 

§ 32. Os protocolos iniciados no âmbito do Município, serão gerados pelo requerente de 
forma eletrônica, ou presencial na Secretaria competente, mediante exposição de motivos 
e juntada de documentos que o fundamentem. 

Art. 62 Todos os documentos eletrônicos, bem como seus anexos, recebem 
obrigatoriamente uma numeração sequencial automática e passa a circular dentro dos 
setores competentes. 

Parágrafo único. A responsabilidade pela guarda excessiva ou pelo descarte indevido dos 
documento, sejam eletrônicos ou impressos, é da unidade emissora. 

Art. 79 Fica vedada a impressão de documentos eletrônicos, exceto para: 

I - fornecer comprovante ao requerente que efetuou o protocolo de forma presencial; 
II - impressão do documento, na forma da legislação que a exigir; 
111 - juntar a processo administrativo, quando o assunto exigir a juntada cio documento e 
quando o processo ainda for físico. 

Parágrafo único. A exceção prevista no inciso III deste artigo ficará sob a responsabilidade 
cio agente público que juntou o documento no processo administrativa 

Art. 89 A classificação da informação sigilosa e a proteção de dados pessoais no ambiente 
digital de gestão documental observarão as disposições da Lei Federal n2 12.527, de 18 

de novembro de 2011 e das demais normas aplicáveis. 

Art. 9 2 A autoria, a autenticidade e a Integridade de documentos digitais e da assinatura 

poderão ser obtidas por meio de certificação digital emitida conforme padrões definidos 

pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil, instituída peia Medida 

Provisória n2 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, preservadas as hipóteses legais 

de anonimato. 
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§ 12, O disposto no caput deste artigo não obsta a utilização de outro meio lícito de 
comprovação da autoria, autenticidade e integridade de documentos digitais, em especial 
aqueles que utilizem identificação por meio de usuário e senha. 

§ 29. Os documentos nato-digitais assinados eletronicamente na forma deste artigo serão 
considerados originais nos termos da lei aplicável. 

Art. 10 Os atos processuais praticados no ambiente digital de gestão documental deverão 
observar os prazos definidos em lei para manifestação dos interessados 
e para decisão da autoridade competente, sendo considerados realizados na data e horári 
o identificados no recibo eletrônico de protocolo emitido pelo sistema. 

§ 12. Salvo disposição legal ou regulamentar em contrário, o ato a ser praticado em prazo 
determinado será considerado tempestivo se realizado até as vinte e três horas e cinquenta 
e nove minutos do último dia do prazo, no horário oficial de Brasília. 

§ 29. Na hipótese prevista no § 12 deste artigo, caso o sistema se torne indisponível por 
motivo técnico, o prazo será automaticamente prorrogado até as vinte e três horas e 
cinquenta e nove minutos do primeiro dia útil seguinte ao do retorno da disponibilidade. 

§ 39. Usuários não cadastrados no ambiente digital de gestão documental terão acesso, na 
forma da lei, a documentos e processos eletrônicos por meio de arquivo em formato 
digital, disponibilizado pelo órgão da Administração Pública detentor do documento. 

DAS CAIXAS DE MENSAGENS 

Art. 11. O envio e recebimento dos documentos eletrônicos será feito exclusivamente 
pelo sistema adotado pelo Município. 

Art. 12. O titular do órgão terá acesso a caixa de mensagens da unidade que dirige, por 
meio de login no sistema, sendo de sua responsabilidade: 

I - manter em sigilo a senha de acesso ao sistema; 

li - delegar acesso a outros servidores públicos à caixa de mensagens da unidade; 

III - efetuar 1°g-off, sempre que se ausentar da unidade, a fim de evitar acesso indevido; 

1V - comunicar à Coordenação Municipal de Administração e Finanças utilização indevida 
da caixa da unidade; 

V -zelar: 

AVENIDA 1. DE MAIO, CENTRO 
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a) pela fidelidade dos dados enviados e peio envio ao destinatário certo; 

b) pelo acesso ao conteúdo armazenado na caixa; 

c) pela leitura dos documentos recebidos; 

d) pela guarda ou descarte de mensagens enviadas, recebidas e de controle; 

e) pela resposta ou encaminhamento da demanda remetida ao setor competente via 
documento eletrônico. 

DA DiGITALIZAÇÃO 

Art. 13. °procedimento de digitalização observará as disposições da Lei Federal n9 12.682, 
de 9 de Julho de 2012, bem como os critérios técnicos definidos pela Coordenação Municipal 
de Administração e Finanças, devendo preservar a integridade, a autenticidade, a 
legibilidade e, se for o caso, o sigilo do documento digitalizado, 

§ 19. A digitalização de documentos recebidos ou produzidos no âmbito da Administração 
Pública será acompanhada da conferência da integridade do documento. 

§ 29. A conferência da integridade a que alude o § 19 deste artigo deverá registrar se houve 
exibição de documento original, de cópia autenticada por serviços notariais e de registro, 
de cópia autenticada administrativamente ou de cópia simples. 

§ 32. Na digitalização de documentos, observar-se-á o seguinte: 

I - Os resultantes de original serão considerados cópia autenticada administrativamente; 
II - os resultantes de cópia simples serão assim considerados. 

5 49. O agente público que receber documento não digital deverá proceder à sua 
imediata digitalização, restituindo o original ao interessado. 

§ S. Na hipótese de ser inviável a digitalização ou a restituição do documento não 
digital, este ficará sob guarda do órgão da Administração Pública, podendo ser eliminado 
após o cumprimento de prazos de guarda previstos nas Tabelas de Temporalidade de 
Documentos da Administração Pública de Lagoa Grande do Maranhão. 

Art. 14. O Interessado poderá enviar eletronicamente documentos digitalizados para 
Juntada no processo eletrônico. 

§ 19. O teor e Integridade dos documentos digitalizados são de responsabilidade do 
Interessado, que responderá por eventuais fraudes nos termos da lei. 
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§ 29, Os documentos digitalizados enviados pelo interessado terão valor de cópia simples. 

§ 39. A apresentação do original do documento digitalizado será necessária quando a lei 
expressarnente o exigir, ou nas hipóteses previstas nos artigos 15 e 16 deste Decreto. 

Art. 15. A integridade do documento digitalizado poderá ser impugnada mediante alegação 
fundamentada de adulteração, hipótese em que será instaurado, no âmbito do respectivo 
órgão da Administração Pública, procedimento para verificação. 

Art. 16. Os órgãos da Administração Pública poderão, motivadamente, solicitar a exibição 
do original de documento digitalizado ou enviado eletronicamente pelo interessado. 

Art. 17. Nos casos de indisponibilidade do ambiente digital de gestão documental, os atos 
poderão ser praticados em meio físico, procedendo-se à oportuna digitalização nos termos 
do artigo 13 desde decreto. 

Parágrafo único. Os documentos não digitais produzidos na forma prevista no caput deste 
artigo, mesmo após a sua digitalização, deverão cumprir os prazos de guarda previstos nas 
Tabelas de Temporalidade de Documentos da Administração Pública de Lagoa Grande do 
Maranhão. 

Art, 18. À unidade de protocolo dos órgãos da Administração Pública caberá monitorar a 
produção de documentos digitais e observar sua conformidade com os planos 
de classificação de documentos oficializados. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. Será vedada a utilização de documentos impressos nos casos abrigados por 
este Decreto. 

Art. 20. Compete a cada unidade administrativa orientar aos usuários 
quanto à implementação da comunicação eletrônica no Município. 

Art. 21. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 10 DE AGOSTO DE 2023. 

-114a 
FRANCISCO NÉRES MOREIRA POUCARPO 
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DECRETO N.° 42 DE 09 DE JANEIRO DE 2023 

REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL, O DISPOSTO §2° 
DO ART. 95 DA LEI 14.133/2021 PARA 
INSTITUIR O CONTRATO VERBAL PARA 
PEQUENAS COMPRAS OU O DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRONTO 
PAGAMENTO. 

O PREFEITO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal: 

DECRETA: 

Art. 1° Será considerado válido o contrato verbal com a administração do Município de 
Lagoa Grande do Maranhão, para a realização de pequenas compras ou prestação de serviços de 
pronto pagamento, assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 10.804,08 (dez mil oitocentos 
e quatro reais e oito centavos) conforme dispõe o §2° do art. 95 da Lei Federal 14.133/2021, alterado 
pelo Decreto Federal n° 10.922/2021. 

Art. 2° Serão consideradas como pequenas compras ou prestação de serviços de pronto 
pagamento, as despesas que não possam subordinar-se ao procedimento normal de licitação, dispensa 
ou inexigibilidade, dentro do limite estabelecido no Art. 1°, nos seguintes casos: 

I — taxas, custas judiciais e extrajudiciais, emolumentos, reproduções de documentos e 
publicações diversas; 

II — taxa de inscrições em cursos, palestras e eventos que tenham como objetivo o a 
capacitação, o treinamento e o aperfeiçoamento de pessoal, de interesse do Público Municipal; 

III — serviços gráficos, fotográficos, confecção de carimbos, confecção de chaves, etc; 

IV — aquisição de certificado digital; 

V - inexistência ou insuficiência eventual do material no almoxarifado ou do serviço, 
desde que plenamente justificada pelo representante do respectivo setor, e desde que não exista 
nenhuma ata registrada ou nenhum contrato firmado para o fornecimento do material ou da prestação 
de serviço. 

VI - despesas decorrentes de manutenção emergencial de veículos; 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



P R E F E ! TUR A DE 

Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

VII - outras despesas urgentes ou inadiáveis, desde que justificada a inviabilidade da 
realização de procedimento licitatório ou dispensa de licitação, precedidas de autorização pelo 
Ordenador de Despesa. 

§1° - As despesas referidas no Art. 1°, serão precedidas de empenho nas suas respectivas 
rubricas orçamentárias. 

§2° Para efeitos deste artigo, entende-se por manutenção emergencial os casos nos quais 
não será possível continuar o deslocamento sem o conserto do defeito ocorrido em trânsito ou quando 
se tratar de item de segurança obrigatório do automóvel, danificado em viagem. 

§3° Poderá ser considerada como pequena compra dentro do limite estabelecido no §2° 
do art. 95 da Lei Federal n° 14.133/2021 alterado pelo Decreto Federal n" 10.922/2021, a despesa 
com combustível, desde que a necessidade de abastecimento em trânsito seja devidamente 
fundamentada, observadas as determinações que seguem: 

I - O veículo oficial deverá sair do Município de Lagoa Grande do Maranhão com o 
tanque cheio, abastecido em posto contratado pelo Município, devendo a nota fiscal indicar, além da 
quantidade de combustível, a placa e a quilometragem do veículo; 

II - Na prestação de contas, além da nota fiscal do abastecimento ocorrido, deverá ser 
juntada fotocópia da nota fiscal comprovando o abastecimento inicial conforme inciso 1, bem como 
a rota percorrida pelo veículo abastecido. 

Art. 3'. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, 
EM 09 DE JANEIRO DE 2023. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
CPF: XXX.948.XXX-68 

Prefeito Municipal 
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DECRETO N° 17 DE 17 DE NOVEMBRO DE 2021 

Regulamenta a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que dispõe sobreLicitações e 
Contratos Administrativos, no Município de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do 
Maranhão. 

O Prefeito do Município de LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Este Decreto regulamenta a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que dispõe 
sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo 
municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão. 

Art. 2° O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do 
Poder Executivo municipal de Lagoa Grande do Maranhão, autarquias, fundações, 
fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 
Prefeitura. 

Parágrafo único. Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas 
estatais municipais e suas subsidiárias, regidas pela Lei n° 13.303, de 30 de junho de 
2016. 

Art 3° Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, 
da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 
eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro 
de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 
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CAPÍTULO II 

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Art 4" Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação, 
incumbea condução da fase externa do processo licitatório, incluindo o recebimento 
e o julgamento das propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o 
primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda: 

I - conduzir a sessão pública; 

ii - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 
edital e aosanexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos; 

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos 
no edital; 

iv - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso; 

V - verificar e julgar as condições de habilitação; 

vi - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos dehabilitação e sua validade jurídica; 

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão; 

VIII - indicar o vencedor do certame; 

IX - adjudicar o objeto, quando não houve recurso; 

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

XI- encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor 
a sua homologação. 

§ 1° A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no 
que couber,as atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a 
essa modalidade. 
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§ 2° Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos 
procedimentosauxiliares a que se refere a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a 
instrução dos processos de contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei. 

§ 3' O agente de contratação, será pessoa designada pela autoridade competente, 
entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da 
Administração Pública. 

§ 4° O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que 
consideraremnecessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno para o desempenho das funções listadas acima. 

§ 5° O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com auxílio 
permanente de Equipe de Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) membros, dentre 
servidores efetivos ou ocupantes de cargos em comissão da Prefeitura. 

§ 6° Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do 
certame será designado Pregoeiro. 

Art. 5° Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de 
contratos de que trata a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a autoridade municipal 
observará o seguinte: 

I - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou 
técnica, ou seu conhecimento em relação ao objeto contratado; 

ii - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público 
para atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de 
contratação; e 

III — previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do 
agente com outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua 
responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização contratual. 

CAPÍTULO III 

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Art. 6° O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo 
de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir 
o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das 
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respectivas leis orçamentárias. 

Parágrafo único. O plano de contratações anual de que trata o caput deste artigo 
deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sitio eletrônico oficial e 
será observado pela Administração Pública Municipal na realização de licitações e 
na execução dos contratos. 

CAPÍTULO IV 

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Art. 70 O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a 
sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto 
básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação; 

Art. 8° O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo 7° deverá evidenciar o 
problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da 
viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido 
sob a perspectiva do interesse público; 

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre 
que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da 
Administração; 

III - requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias 
de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de 
escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que 
poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu 
sigilo até a conclusão da licitação; 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



MA. 

:ft. E FE I li R' A DE 

Lagoa Grande 
o Maranhão 

CONSTRUINDO UMA NOVA HSTORIA 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando 
aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina. 

§ 1° O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos 
incisos I, IV, VI, VIII e XIII do caput deste artigo e, quando não contemplar os 
demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas 
justificativas. 

§ 2° Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços 
comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos 
padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser 
realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a 
elaboração de projetos. 

CAPÍTULO V 

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS 

Art. 9° O Município elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, 
serviços e obras, o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento 
seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a documentação e os 
procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações 
dos respectivos objetos. 

§ 1°. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, será 
adotado, nos termos do art. 19, II, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, os 
Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado de Administração de 
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Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a substitui-los. 

§ 2°. A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput 
deverá ser justificada por escrito e anexada ao respectivo processo licitatório. 

Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município 
deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as 
finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. 

Parágrafo Único. Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará 
a escolha do produto que,atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, 
apresente o melhor preço. 

CAPÍTULO VI 

DA PESQUISA DE PREÇOS 

Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os 
parâmetrosprevistos no § 10 do art. 23 da Lei if 14.133, de 10 de abril de 2021, são 
autoaplicáveis, no quecouber. 

Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre 
um conjuntode três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que 
trata o § 1° do art. 23 daLei n" 14.133, de 1° de abril de 2021, desconsiderados os 
valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§ 1°. A partir dos preços obtidos a partir dos parâmetros de que trata o § 10 do art. 
23 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, o valor estimado poderá ser, a critério 
da Administração, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa 
de preços, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que 
devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela 
autoridade competente. 

§ 2° Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando 
houver grande variação entre os valores apresentados. 

§ 3° A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente 
elevados, será acompanhada da devida motivação. 

§ 4° Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base 
em menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos. 
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CAPÍTULO VII 

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

Art. 13. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o 
edital deverá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade 
pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do 
contrato. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o 
início da implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido pela 
Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função de 
inadimplemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa. 

CAPÍTULO VIII 

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO 

Art. 14. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de 
serviços terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital 
poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% da mão de obra 
responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres 
vítimas de violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, 
permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório. 

CAPÍTULO IX 

DO LEILÃO 

Art. 15. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os 
seguintes procedimentos operacionais: 

I — realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita 
com base nos seus preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores 
mínimos para arrematação. 

II — designação de um Agente Público Municipal para atuar corno leiloeiro, o qual 
terá a obrigação de conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com 
fundamento nas normas legais e no edital de convocação sobre os entreveros 
resultantes das negociações. 
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III — elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre 
descrição dos bens, seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo 
para pagamento dos bens arrematados, condição para participação, dentre outros. 

IV — realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, 
declarados os vencedores dos lotes licitados. 

§ 1° O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e 
deverá ser homologado assim que concluída a fase de lances, superada a fase recursal 
e efetivado o pagamento pelo licitante vencedor, na forma definida no edital. 

§ 2° A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma 
que assegurea integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela 
praticados. 

CAPÍTULO X 

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO 

Art. 16. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução 
de contratos com a Administração Pública deverá ser considerado na pontuação 
técnica. 

Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos 
§§ 3° e 4° doart. 88 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, cabendo ao edital da 
licitação detalhar a formade cálculo da pontuação técnica. 

CAPÍTULO XI 

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

Art. 17 — O desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos 
no art. 60 da Lei Federal n.° 14.133/2021. Todavia, para efeito do critério definido 
no inciso III do citado art. 60, a equidade entre homens e mulheres se dá na 
proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor destas. sucessivamente. 

Art. 18 — Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federal n.° 123, 
de 2006, o desempate se dá mediante simples comunicação ao Agente de 
Contratação de que pretende ficar com a obra e/ou serviço, com a apresentação de 
nova proposta de valor inferior. 
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CAPÍTULO XII 

DA HABILITAÇÃO 

Art. 19. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, 
desde que prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de 
comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente nos 
termos do § 5° do art. 17 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, assegurado aos 
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantesdos sistemas. 

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema 
informatizado prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do 
interessado, presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo 
desnecessário o envio de documentosassinados digitalmente com padrão ICP-Brasil. 

Art. 20 — A habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos licitatórios no 
município de Lagoa Grande do Maranhão/MA, de acordo com o art. 62 da Lei 
Federal n.° 14.133/2021, se dará nas seguintes modalidades: 

1— jurídica; 

II — técnica; 

III — fiscal, social e trabalhista; 

e IV — econômico-financeira. 

§ 1.0 - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer 
direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se 
à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização 
para o exercício da atividade a ser contratada. 

§ 2." - A comprovação de qualificação técnica será autoaplicável ao art. 67, incisos 
I, II, III, IV, V e VI, parágrafos (§°) 1. , 2.°, 3.0, 4.0, 5.0, 6.0, 7.0, 8.°, 9." e 10.0, I e II, 
11.0 e 12.° da Lei Federal n.° 14.133, de 2021; 

§ 3.° - Na documentação de que trata o inciso I do art. 67 da Lei Federal n° 14.133 
de 2021, não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais 
que, comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos 
incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de l° de abril de 2021, em 
decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



IP 

e 



R. E F . R A E 

Lagoa Grande 
o Maranhão 

,,ONSTRU N DO U.Mix. NOVA H STÕRiA 

profissional de sua responsabilidade. 

§ 4.° - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante a 
apresentação de: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI- o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

§ 5.0 - A habilitação econômico-financeira será exigida na forma dos arts. 69, seus 
incisos e parágrafos da Lei Federal n.° 14.133, de 2021. 

CAPÍTULO XIII 

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 21. Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços 
para contratação de bens e serviços comuns, inclusive de obras e serviços de 
engenharia. 

Parágrafo Único. O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, 
ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a 
aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou 
entidade. 

Art. 22. As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços 
poderão ser adotadas nas modalidades de Pregão ou Concorrência. 
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Art. 23. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade 
promotora da licitação deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar 
aviso de intenção de registrode preços - IRP, concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) 
dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em 
participar do processo licitatório. 

§ 1° O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão 
ou entidade gerenciadora for o único contratante. 

§ 2° O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa. 

§ 2° Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de 
participação e decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de 
participação. 

§ 3° Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos 
participantes na fase da IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o 
quantitativo total a ser licitado. 

Art. 24. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo 
ser prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços 
registrados. 

Art. 25. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, 
ou supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência 
desses institutosaos contratos dela decorrente, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021. 

Art. 26. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 

111 - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se 
tomar superior àqueles praticados no mercado; ou 

IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 
14.133, del° de abril de 2021. 

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, 
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II e IV do caput será formalizado por despacho fundamentado. 

Art. 27. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor. 

CAPÍTULO XIV 

DO CREDENCIAMEN TO 

Art. 28. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação: 

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração 
a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas; 

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a 
cargo do beneficiário direto da prestação; 

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação 
e das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo 
de licitação. 

§ 1° O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, 
que deverá conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador 
interessado em integrar a listade credenciados, desde que preenchidos os requisitos 
definidos no referido documento. 

§ 2° A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as 
respectivas condições de reajustamento. 

§ 3° A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o 
beneficiáriodireto do serviço. 

§ 4° Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento 
convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, 
desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e impessoal. 
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§ 50 O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não 
poderá ser inferior a 30 (trinta) dias. 

CAPÍTULO XV 

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

Art. 29. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de 
Interesse observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no 
Decreto Federal n° 8.428, de 02 de abril de 2015. 

CAPÍTULO XVI 

DO REGISTRO CADASTRAL 

Art. 30. Enquanto não for efetivamente impleinentado o Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei n." 14.133, de 1' de abril 
de 2021, o sistema de registro cadastral de fornecedores do Município será regido, 
no que couber, pelo disposto na Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, 
da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

§ 1° A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, 
atendidos os critérios, as condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem 
como a ampla publicidade dos procedimentos para o cadastramento. 

§ 2° Na hipótese a que se refere o § 1" deste artigo, será admitido fornecedor que 
realize seu cadastro dentro do prazo previsto no edital para apresentação de 
propostas. 

CAPÍTULO XVII 

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA 

Art. 31. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os 
particulares poderãoadotar a forma eletrônica. 

§1° Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas 
eletrônicas apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio 
do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4°, inc. III, 
da Lei n° 14.063, de 23 de setembro de 2020. 

§2° Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a 
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Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

CAPÍTULO XVIII 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

Art. 32. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente 
prevista no edital ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no 
contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual 
máximo permitido para subcontratação. 

§ 1' É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civilcom dirigente do orgao ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe funçãona licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 
ou por afinidade, até o terceiro grau, devendoessa proibição constar expressamente 
do edital de licitação. 

§ 20 É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, 
entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação 
técnico-operacional, foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de 
comprovar a execução de serviço, pelalicitante ou contratada, com características 
semelhantes. 

§ 3° No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de 
fabricação própria não deve ser considerada subcontratação. 

CAPÍTULO XIX 

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

Art. 33. O objeto do contrato será recebido: 

- em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado 
de término da execução; 
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h) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser 
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados 
e previstos no ato convocatório ou no contrato. 

II - em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, em até 05 (cinco) dias da comunicação escrita do contratado; 

b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material 
e consequente aceitação, em até 10 (dez) dias da comunicação escrita do contratado. 

CAPÍTULO XX 

DAS SANÇÕES 

Art. 34. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no 
art. 156 daLei n° 14.133, de 1" de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário 
municipal da pasta interessada, ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, 
quando se tratar de autarquia ou fundação. 

CAPÍTULO XXI 

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 

Art. 35. A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto 
no art. 169 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, inclusive quanto à 
responsabilidade da alta administração para implementar processos e estruturas, 
inclusive de gestão de riscos e controlesinternos, para avaliar, direcionar e monitorar 
os processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os 
objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente integro e 
confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamentoestratégico e às 
leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas 
contratações. 

CAPÍTULO XXII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 36. Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o 
PortalNacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da Lei 
n° 14.133, de 1"de abril de 2021, a divulgação dos atos será promovida da seguinte 
forma: 
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- publicação em diário oficial das informações que a Lei n° 14.133, de 1° de abril 
de 2021 exige que sejam divulgadas em sitio eletrônico oficial, admitida a 
publicação de extrato; 

II - disponibilização da versão fisica dos documentos em suas repartições, vedada a 
cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia 
de documento, que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica. 

Art. 37. A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas 
complementares ao disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais 
em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à contratação. 

Art. 38. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro 
normativo municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste 
Decreto. 

Art. 39. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO, EM 11 DE NOVEMBRO DE 2021. 

Assinado de forma digital por 
FRANCISCO NERES FRANCISCO NERES MOREIRA 
MOREIRA POLICARPO:16894812268 

POLICARPO:16894812268 Dados: 2021.11.17 14:40:54 
-0300' 

FRANCISCO NÉRES MOREIRA POLICARPO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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d) providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do 

contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e 
gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; e 

e) possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento. 

III — Eixo da solução a adotar: 

a) descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica 
e econômica da escolha do tipo de solução; 

b) justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável; 

c) posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação; 
e 

d) considerações a propósito do alinhamento entre a contratação e o planejamento 
do órgão ou entidade, identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o 
caso, justificando a ausência de previsão. 

§ I' Quanto ao levantamento de mercado visando à obtenção de informações 
técnicas e comerciais relevantes à definição do—objeto e elá'boração do projeto básico ou termo 
de referência, os responsáveis pela elaboração do ETP poderá promover comunicações formais 
com potenciais interessados durante a fase de planejamento das contratações, as quais serão 
registradas no processo administrativo, não impedindo o particular colaborador de participar 
de eventual licitação pública, ou mesmo de celebrar o respectivo contrato, ainda que decorrente 
de dispensa ou inexigibilidade, tampouco lhe conferindo a autoria do ETP, Projeto Básico ou 
Termo de Referência. 

§ 2° A estimativa do valor da contratação, nesta fase, poderá ser paramétrica, não 
sendo, necessariamente, a pesquisa preliminar de preços que constará do Projeto Básico ou 
Termo de Referência. 

§ 3° Os responsáveis pela elaboração dos ETP poderão elaborar artefatos 
simplificados, desde que reste caracterizada, ainda que de forma genérica, a necessidade do 
Poder Legislativo, as soluções disponíveis no mercado e a solução a adotar. 

§ 4' Nas contratações que utilizam especificações padronizadas estabelecidas nos 
Cadernos de Logística divulgados pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, os responsáveis pela 
elaboração do ETP poderão aproveitar elementos estabelecidos como padrão. 

§ 5' Em se tratando de ETP para a realização de licitações, sempre que, quando da 
elaboração dos ETP, a quantidade de fornecedores aptos a atenderem à demanda do Legislativo 
Municipal for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos inicialmente necessários e 
suficientes à escolha da solução, ou outros aspectos do ETP, limitam ou não a sua participação, 
e em caso positivo, se são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível. 

Art. 6° Os responsáveis pela elaboração do ETP poderão elaborá-los por meio do 
Sistema ETP Digital, ferramenta informatizada, disponibilizada pela Secretaria de Gestão da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia, no Portal de Compras do Governo Federal, para elaboração dos ETP. 
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DECRETO N°49 DE 19 DE ABRIL DE 2023 

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos 
Técnicos Preliminares - ETP - para a 
aquisição de bens e a contratação de serviços 
e obras, no âmbito da Prefeitura Municipal 
de Lagoa Grande do Maranhão. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Este Decreto dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP no âmbito 
do Poder Executivo Municipal. 

Parágrafo primeiro. Para os efeitos deste Decreto, considera-se ETP o documento constitutivo 
da primeira etapa do planejamento de uma contratação, que caracteriza determinada 
necessidade, descreve as análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, 
resultados pretendidos e demais características, dando base ao anteprojeto, ao Termo de 
Referência ou ao Projeto Básico, caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

Parágrafo segundo. A obrigação de elaborar o ETP aplica-se à aquisição de bens e à contratação 
de serviços e obras, inclusive aluguéis e contratações de soluções de Tecnologia de Informação 
e Comunicação — TIC, ressalvado o disposto no art. 2". 

Art. 2° A elaboração do ETP não é obrigatória nos seguintes casos: 

I - contratação de obras, serviços, compras e aluguéis, cujos valores se enquadrem 
nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021, independentemente da forma 
de contratação; 

II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII e VITI do art. 75 e do § 70 do 
art. 90 da Lei tf 14.133, de 2021; 

III - contratações cuja modelagem adotada siga o padrão majoritariamente adotado 
por outros órgãos públicos no Maranhão ou na região do Médio Mearim, ou que decorra de 
documento técnico específico elaborado por profissional habilitado, como, por exemplo, o 
Cardápio da Alimentação Escolar, elaborado por Nutricionista; 

IV - quando se tratar de obra ou serviço de engenharia objeto de transferência 
voluntária celebrada com a União ou com o Estado do Maranhão, ou objeto de termo de 
cooperação ou instrumento congênere firmado com entidade privada, em que haja anteprojeto 
ou projeto básico pré-aprovado ou padronizado, disponibilizado pelo órgão ou entidade 
concedente; 
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V quando for adotada modelagem preconizada nos Cadernos de Logística do 
Ministério da Economia, disponíveis em haps:Liv.. ww. go v. br/c ompra s/pt-br/agente-
publico/cadernos-de-logistica, ou em diretrizes oficiais do Governo Federal, como, por 
exemplo, na Instrução Normativa Seges/ME n°05/2017, para serviços terceirizados; na Portaria 
SGD/ME n° 844/2022, para outsourcing de impressão; e na Portaria SGD/ME no 5.651/2022, 
para contratação visando ao desenvolvimento, manutenção e à sustentação de software; 

VI - quaisquer alterações contratais realizadas por meio de Termo Aditivo ou 
Apostilamento, inclusive acréscimos contratais e prorrogações contratuais relativas a serviços 
contínuos. 

Art. 3° O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução 
dentre as possíveis, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e 
ambiental da contratação. 

Art. 40 O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área técnica e 
requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento da contratação. 

Art. 5" O ETP deverá ser elaborado considerando a necessidade da Prefeitura 
Municipal, as soluções disponíveis rio mercado e a solução a adotar, sendo sugerida a seguinte 
ordem de elaboração do artefato: 

1— Eixo da necessidade: 

a) descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido 
sob a perspectiva do interesse público; 

b) estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

c) requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e 
práticas de sustentabilidade; e 

d) resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional 
sustentável. 

II— Eixo das soluções: 

a) levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas 
possíveis de soluções, podendo, entre outras opções, ser consideradas 
contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, ou 
produtos/serviços comumente utilizados e facilmente disponíveis no mercado, 
além de audiências públicas ou diálogo transparente com potenciais 
contratadas, para coleta de contribuições; 

b) estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão 
constar de anexo classificado; 

c) contratações correlatas e/ou interdependentes; 
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§ 1° Caso os responsáveis pela elaboração dos ETP decidam disponibilizar os 
artefatos para consulta dos demais órgãos no Sistema ETP Digital, sempre que se tratar de 
licitação, a publicação, no Sistema ETP Digital, deve ocorrer concomitantemente à publicação 
do aviso de licitação no DOU e à divulgação do certame no Comprasnet, ou antes, quando da 
divulgação da Intenção de Registro de Preços, se for o caso. 

Art. 70 O ETP é público e deve integrar o Projeto Básico ou Termo de Referência, 
os quais poderão trazer referências à melhor forma de acessar o seu conteúdo, inclusive pela 
Internet 

Parágrafo único. Excepcionalmente, mediante justificativa, a Prefeitura Municipal 
poderá classificar o ETP como documento preparatório sigiloso termos do § 3" do art. 7' da Lei 
n° 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto n° 7.724, de 2012. 

Art. 8° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO, EM 19 DE ABRIL DE 2023. 

FRANCISCO -1`.Z ÊRES MOREIRA POLICARPO 
CPF: XXX.94X.12X- , 
PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO N°41 DE 09 DE JANEIRO DE 2023. 

Aprova a INSTRUÇÃO NORMATIVA que dispõe sobre o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços de 
referência que irão embasar as contratações, alterações ou prorrogações 
contratuais para aquisição de bens e prestação de serviços comuns, no 
âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, na forma 
que especifica. 

O PREFEITO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e, ainda, em atenção à legislação vigente 

que trata da matéria; com base no § 1', do art. 23, da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aprovada a INSTRUÇÃO NORMATIVA --`que com este se publica, que dispõe sobre o 

procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços de referência que irão embasar 

as contratações, alterações e prorrogações contratuais para aquisição de bens e prestação de serviços 
comuns, no âmbito da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

4'l4'( 24>ink..x. 
Francisco Nêres Moreira Policarpo 

CPF: XXX.948.XXX-68 
Prefeito Municipal 

Avenida? de Maio, SN — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65716-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



Lagoa Grande " 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA 1-11STÕRiA 

INSTRUÇÃO NORMATIVA 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Do objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1° Esta Instrução Normativa dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de 
pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da 
Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 

§ 1° O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica às contratações: 

I — de obras e serviços de engenharia; 

II — de seguro, financiamento, locação de imóveis em que o Poder Público seja locatário e às demais 
contratações regidas, predominantemente, 'Por norma de Direito Privado; 

III — em que a Administração for parte corno usuária de serviço público; 

IV — quando se tratar de contratações, alterações ou prorrogações contratuais a serem financiadas por 
organismo internacional que imponha seu método de licitação para concessão do recurso; 

V — de locação de mão de obra com dedicação exclusiva, que seguirá o método da composição do 
preço baseada em planilha de custos. 

§ 2° Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de preços, bem como da 
contratação de item específico constante de grupo de itens em atas de registro de preços, deverá ser 
observado o disposto nesta Instrução Normativa. 

Das definições 

Art. 2° Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se: 

I — preço coletado: preço obtido na pesquisa mediante a aplicação dos parâmetros definidos no art. 
6°, desta Instrução Normativa; 

II — preços aceitáveis: preços coletados que se situem nos limites estipulados no art. 10, § 10, desta 
Instrução Normativa; 

III — cesta de preços: conjunto que obtenha o maior número de preços aceitáveis coletados, não 
podendo ser inferior a 3 (três); 

IV — preço estimado ou de referência: valor obtido a partir de método estatístico aplicado sobre a 
cesta de preços formada, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os 
inconsistentes e os excessivamente elevados; 3 
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V — preço máximo: valor limite que a Administração se dispõe a pagar por determinado objeto, 
levando-se em consideração o preço estimado, os aspectos mercadológicos próprios à negociação 
com o setor público e os recursos orçamentários disponíveis; 

VI — sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior aos 
preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por 
preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por 
tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada; 

VII — intervalo temporal: período considerado para a realização da pesquisa, tomando-se por base a 
primeira e a última data de referência dos preços aceitáveis obtidos para formação da cesta de preços; 

VIII— abrangência espacial: localização geográfica dos órgãos e entidades da Administração Pública 
pesquisados para obtenção de preços aceitáveis para formação da cesta de preços; 

IX— nota técnica: opinião técnica da Controladoria Geral do Município sobre o preço de determinado 
bem ou serviço, fundamentada após ampla pesquisa de mercado realizada nos parâmetros estipulados 
no art. 6°, desta Instrução Normativa, que norteará as manifestações dos servidores responsáveis pela 
coleta de preços por, no mínimo, 12 (doze) meses (ia sua publicação até ser revisada por outra de 
igual teor; 

X — preço contratado: é o preço obtido pela Administração após descontos obtidos sobre o preço de 
referência; 

XI — data da pesquisa de preços: data em que o servidor ou equipe responsável realizou a coleta de 
preços para formação das cestas; 

XII — data de referência: data a ser considerada de cada preço coletado para formação da cesta de 
preços; 

X111 — data da análise: data da manifestação técnica definitiva da Controladoria Geral do Município 
no âmbito do processo; 

XIV — preço inexequível: preço coletado situado abaixo do limite inferior, definido no inciso IV, do 
§ 1°, do art. 10, desta Instrução Normativa; 

XV — preço excessivamente elevado: preço coletado situado acima do limite superior, definido no 
inciso V, do § 1°, do art. 10, desta Instrução Normativa; 

XVI — preço inconsistente: preço coletado que, após aplicação dos procedimentos descritos no § 1°, 
do art. 10, desta Instrução Normativa, revele-se incompatível com a cesta de preços aceitáveis. § 1' 
Para efeito do disposto no inciso XII, deste artigo, considerar-se-á como data de referência: 

I — preço público oriundo de pregão: data de homologação do certame; 

II — preço público oriundo de contrato: data de assinatura do instrumento contratual ou do respectivo 
termo aditivo; 

Avenida 1° de Maio, S/N - CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



• 

O 



E F E D 

Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HS RA 

III — preço pesquisado em sítios de domínio amplo, sítios ou mídias especializadas: data de acesso ao 
respectivo sítio ou mídia; 

IV — preço coletado junto a possíveis fornecedores: data de apresentação da respectiva proposta pelo 
fornecedor. 

§ 2° Os valores obtidos na pesquisa de preços realizada com base nesta Instrução Normativa serão 
considerados "preços de referência", quando se tratar de um processo licitatOrio e, em se tratando de 
análise de prorrogação contratual, considerar-se-ão "preços máximos". 

CAPITULO II 

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO 

Da formalização 

Art. 3° A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: 

I — descrição do objeto a ser contratado; 

II — identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquise ou, se for o caso, da equipe de 
planejamento; 

III — caracterização das fontes consultadas; 

IV — série de preços coletados e número de preços consultados na formação da cesta; 

V — intervalo temporal e abrangência espacial de cada cesta de preços; 

VI— método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 

VII — justificativa para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores 
inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; 

VIII— memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 

IX — justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV, 
do art. 6°, desta Instrução Normativa. 

Art. 4° Para cada item integrante do rol de produtos ou serviços, objeto da contratação, alteração ou 
prorrogação contratual, deverá ser feita uma pesquisa de preços específica, de modo a colher 
evidências adequadas e suficientes para apuração dos preços de referência. 

§ 1' É dever do servidor ou equipe responsável apensar ao respectivo processo de contratação, 
alteração ou prorrogação contratual a documentação com as evidências da pesquisa realizada. 

§ 2° Considera-se suficiência uma medida relativa à quantidade de evidência, enquanto a adequação 
relaciona-se com a qualidade da evidência, sua relevância, validade e confiabilidade. 

§ 3° Considera-se item uma unidade de produto ou serviço com a respectiva descrição. 
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Dos critérios 

Art. 5° Sempre que possível, a pesquisa de preços deverá observar as condições comerciais 
praticadas, incluindo critérios objetivos que possam aprimorar a adequação dos preços pesquisados à 
situação sob análise: 

I — prazos e locais de entrega; 

II— instalação e montagem do bem ou execução do serviço; 

III — formas de pagamento, garantias exigidas e custos de distribuição; 

IV — marcas e modelos disponíveis no mercado, em especial, quando houver diversos fabricantes; 

V — padrão de qualidade e desempenho do bem ou serviço: 

VI — volume negociado, considerando os prováveis efeitos de uma economia de escala em razão da 
quantidade adquirida. 

Parágrafo único. No caso de previsão .de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o 
contratado, o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível 
com o objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com a metodologia 
estabelecida pela Controladoria Geral do Município. 

Dos parâmetros 

Art. 6° A pesquisa de preços para fins de determinação do Preço estimado em processo licitatório para 
a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos 
seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

1— composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas 
oficiais de governo, como Painel de Preços ou Banco de Preços em Saúde, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 

II — contratações similares feitas pela Administração Pública, inclusive, quando se tratar de 
composição de preço por custos unitários, na seguinte ordem de prioridade: 

a) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta do Município de Lagoa Grande do Maranhão; 

b) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados no Município 
de Lagoa Grande do Maranhão; 

c) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados no Estado do 
Maranhão; 
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d) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados na Região 
Nordeste do Brasil; 

e) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados nos demais 
estados da federação ou no Distrito Federal. 

III — utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo dos entes federados e de sítios eletrônicos especializados 
ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa c compreendidos no intervalo 
de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de 
acesso; 

IV — pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de oficio 
ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham 
sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital; 

„ . 
V — pesquisa em base oficial de notas fiscais eletrorucas, desde que a data das notas fiscais esteja 
compreendida no período de até 1 (um) ano -anterior à data de divulgação do edital. 

§ 1° O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados 
pelo mercado, tomando por base a média saneada do conjunto de dados pesquisados com, no mínimo, 
3 (três) preços aceitáveis, considerados aqueles constantes de bancos de dados públicos, as 
quantidades a serem contratadas, a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto. 

§ 2° Os preços serão pesquisados observando-se a ordem de prioridade do caput. 

§ 3" Em caso de impossibilidade de aplicação do disposto no § 2°, deste artigo, deverão ser 
apresentadas as devidas justificativas nos autos e observada a ordem disposta no caput. 

§ 4° Somente devem ser considerados preços cuja data de referência esteja compreendida no intervalo 
de até 12 (doze) meses de antecedência da data da pesquisa de preços, salvo em caso de exigência de 
prazo inferior. 

§ 5° A pesquisa de preços deve ser formalizada com a utilização de, pelo menos, 2 (dois) dos 
parâmetros indicados no caput, à exceção de preços coletados conforme os parâmetros estabelecidos 
nos incisos I e II, deste artigo. 

§ 6' Em caso de impossibilidade de aplicação do disposto no § 5°, deste artigo deverão ser 
apresentadas as devidas justificativas nos autos. 

§ 7° O resultado da pesquisa de preços poderá ser aplicado aos processos licitatórios cujas sessões se 
realizem em até 12 (doze) meses depois, ressalvados os preços estipulados pelo inciso II, deste artigo, 
que podem ser utilizados enquanto vigentes. 
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Art. 7° Quando a pesquisa de preços for realizada em sítios de domínio amplo, nos termos do inciso 
III, do art. 6', desta Instrução Normativa, deverá ser observado o seguinte: 

— não devem ser utilizados como fonte de pesquisa sítios de troca, de intermediação de vendas ou 
de leilão; 

II — não devem ser coletados preços promocionais, por não representarem o comportamento normal 
do mercado; 

III — devem incluir o frete no preço final do produto, de modo que a precificação do item inclua o seu 
custo de distribuição. 

Art. 8° Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, do art. 
6°, desta Instrução Normativa, deverá ser observado: 

I — prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado; 

II— obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ 
do proponente; 

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 

d) data de emissão; e 

e) nome completo e identificação do responsável. 

III — informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 50, desta 
Instrução Normativa, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o 
objeto a ser contratado; 

IV — registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que 
foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV, do 
art. 6', desta Instrução Normativa; 

V — as empresas pesquisadas devem atuar no ramo pertencente à contratação desejada, o que deve ser 
comprovado mediante consulta à Classificação Nacional de Atividade Econômica - CNAE vinculada 
ao CNPJ do proponente; 

VI — inexistência de vínculo entre os sócios e administradores das empresas pesquisadas. Parágrafo 
único. Sempre que houver ampla competição no mercado, devem ser utilizados fornecedores que 
ainda não tenham participado de pesquisa de preços recente. 

Art. 9° Para fins de pesquisas com possíveis fornecedores, nos termos do inciso IV, do art. 6', deverão 
ser obtidas propostas formais, contendo, no mínimo, o disposto nas alíneas do inciso II, do art. 8', 
desta Instrução Normativa. 
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Da metodologia para obtenção do preço estimado 

Art. 10. Será utilizado, como método para obtenção do preço estimado, o cálculo da média saneada 
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou 
mais preços, oriundos dos parâmetros de que trata o art. 6°, desta Instrução Normativa, 
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§ 1° Para cálculo da média saneada, será dado tratamento estatístico aos preços unitários coletados de 
acordo com os seguintes passos: 

I — tabulação dos preços coletados por item; 

11— cálculo, por item, do valor da média (X) e do desvio-padrão (S) da série de dados; 

111 — cálculo do coeficiente de variação (CV) da série de dados, obtido pela divisão entre o desvio 
padrão (S) e a média (X); 

IV — definição do limite inferior da s'érie de dados, dado pela diferença entre a média (X) com o desvio 
padrão (S); 

V — definição do limite superior da série de dados, dado pela soma entre a média (X) com o desvio 
padrão (S); 

VI — eliminação dos valores situados abaixo do limite inferior e acima do limite superior da série de 
dados, calculados conforme incisos IV e V, deste parágrafo, por representarem preços 
manifestamente inexequíveis, desarrazoados ou excessivamente elevados; 

VII — cálculo da média dos valores remanescentes da série de dados após o procedimento do inciso 
VI, deste parágrafo. 

§ 2° Para fins de cálculo da média saneada, devem ser utilizadas duas casas decimais. 

§ 3° Caso o coeficiente de variação (CV) seja inferior a 25%, a série de dados será considerada 
homogênea e serão dispensados os procedimentos descritos nos incisos IV, V e VI, do § 1°, deste 
artigo, realizando-se a média aritmética de todos seus os valores. 

§ 4° Caso a realização do procedimento previsto no inciso VI, do § 1', deste artigo, resulte em cesta 
composta por menos de 3 (três) preços aceitáveis, a pesquisa deverá ser refeita, somente sendo 
admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços mediante justificativa 
nos autos do gestor responsável e aprovação pela autoridade competente. 

§ 5° Após o tratamento estatístico de que trata o § 1°, deste artigo, o preço estimado da contratação, 
de forma a considerar a atratividade do mercado e a mitigar o risco de sobrepreço, poderá ser obtido, 
ainda, acrescentando-se ou subtraindo-se determinado percentual à média saneada calculada. 

§ 6° Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos 
pelo gestor responsável, aprovados pela autoridade competente e, posteriormente, pela Controladoria 
Geral do Município. 
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CAPÍTULO III 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

Art. 11. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto 
no art. 6°, desta Instrução Normativa. 

§ 1° Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 6°, desta Instrução 
Normativa, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos 
idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas 
para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da 
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

§ 2° Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a 
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes 
de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o 
objeto pretendido. 

§ 3° Fica vedada a contratação direta por inèiigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a 
possibilidade de competição. 

§ 4° Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incises 1" e II, do art. 75, da Lei Federal n" 
14.133, de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada 
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa. 

§ O procedimento do § 4", deste artigo, será realizado por meio de solicitação formal de cotações 
a fornecedores. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Das orientações gerais 

Art. 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem 
prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para 
a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação que adote corno critério de julgamento o 
maior desconto. 

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, EM 09 de 
Janeiro de 2023. 
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GABINETE DO PREFEITO DECRETO - DECRETOS 7312024 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

DECRETO N° 73, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024 

Regulamenta, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a designação, 
a competência e a atuação dos agentes de contratação, das equipes de apoio e das 
comissões de contratação nas licitações e contratos no âmbito dos órgãos da 
Administração Direta, das autarquias e das fundações do Poder Executivo Municipal. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, 
especialmente no § 3° do seu art. 8°, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° A designação, a competência e a atuação dos agentes de contratação, das equipes de apoio e das comissões de 
contratação nas licitações e nos contratos no âmbito dos órgãos da Administração Pública Municipal Direta, autárquica e 
undacional, regidos pela Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, serão regulamentadas por este Decreto. 

IIP'arágrafo único. A designação, a competência e a atuação dos gestores e dos fiscais de contratos serão disciplinadas em 
regulamento próprio. 

Art. 2°. Para os fins do disposto neste Decreto, serão adotadas as definições trazidas no art. 6° da Lei Federal n° 14.133, d e 2021. 

CAPITULO II 
DA DESIGNAÇÃO 

DOS AGENTES DE CONTRATAÇÃO, DAS COMISSÕES DE CONTRATAÇÃO E DAS EQUIPES DE APOIO 
Seção I 

Do Agente de Contratação 

Art. 3° O agente de contratação será designado pela autoridade competente do órgão ou da entidade, dentre os servidores efeti vos 
ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública do Poder Executivo Municipal, para tomar decisões, 
acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao 
bom andamento do certame, desde a fase preparatória até a homologação. 
§ 1° A critério da autoridade competente, o agente de contratação poderá ser designado: 
I - para um procedimento especifico, considerando a especialidade ou a complexidade do objeto da contratação; 
II - para diversos procedimentos de contratações a serem realizadas, mediante identificação por períodos: 
a) determinado, admitidas sucessivas designações; ou 
b) indeterminado, permitida a revogação da designação a qualquer tempo. 
§ 2° Em licitação na modalidade leilão, as atividades do agente de contratação serão disciplinadas em regulamento próprio. 

Art. 4° Nas contratações diretas, as atividades descritas no caput do art. 3° deste Decreto serão exercidas por agente públic o, 

a bservado o disposto no art. 7° da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
Parágrafo único. Caberá ao agente do caput deste artigo a certificação do cumprimento das exigências previstas no art. 72 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021. 

Seção II 
Das Comissões de Contratação 

Art. 5° A Comissão de Contratação será designada entre um conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em carát er 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos 
auxiliares. 
I - A comissões serão formadas por, no mínimo, 3 (três) agentes públicos, observado o disposto no § 1° do art. 7° deste Decreto; 
II - a comissão será presidida, dentre os membros, por aquele designado pela autoridade competente do órgão ou da entidade; 
III - as decisões serão tomadas por maioria; 
IV - os membros responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar 
posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

Seção III 
Da Equipe de Apoio 

Art. 6°. O agente de contratação será auxiliado por uma equipe de apoio composta por agentes públicos que preencham os 
requisitos previstos no art. 7° da Lei 14.133/2021. 

Art. 7°. O Agente de Contratação, a Comissão de Contratação e a Equipe de Apoio contarão com o apoio dos órgãos de 
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assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei .eral n° 
14.133, de 2021. 

Seção IV 
Gestores e fiscais de contratos 

Art. 8° Os gestores e os fiscais de contratos e os respectivos substitutos serão representantes da administração designados p elo 
Prefeito para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos do Art. 12. 

Art. 9° Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratos pela Administração. 

Seção V 
Vedação 

Art. 10° Fica vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, em 
observância ao principio da segregação de funções, de modo q reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de 
fraudes na respectiva contratação. 

Art. 110 Deverá ser observado, quando da designação do agente público e de terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica, os impedimentos dispostos no art. 9° da Lei n° 14.133/2021 

CAPITULO III 
DA ATUAÇÃO E DO FUNCINAMENTO 

Seção I 
Atuação do Agente de Contratação 

da4rt. 12 Caberá ao agente de contratação, em especial: 
- acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação, promovendo diligências, se for o caso, para que o calendário de 

contratação, seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o grau de prioridade da contratação, em especial na confecção dos 
seguintes artefatos: 
a) estudos técnicos preliminares; 
b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico; 
c) pesquisa de preços; e 
d) minuta do edital e do instrumento do contrato; 
II - conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações: 
a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos, além de poder 
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 
b) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
c) coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
d) verificar e julgar as condições de habilitação; 
e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
f) indicar o vencedor do certame; 
g) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
h) encaminhar o processo devidamente instruido, após encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, à autoridade superior para adjudicação e homologação. 
§ 1° O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o art. 3°, e responderá individualmente pelos a tos que 
praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 
§ 2° A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater à supervisão e às eventuais diligências para o bom fluxo 
da instrução processual, eximindo -se do cunho operacional da elaboração dos artefatos arrolados no inciso I do caput. 

a rt. 13. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de 
contratação, formada por, no mínimo, 3 (três) membros, designados nos termos do Capítulo II. 
Parágrafo Único. Os membros da comissão de contratação de que trata o caput responderão solidariamente por todos os atos 
praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata 
lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

Art. 14. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do órgão o u da 
entidade, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão. 

Seção II 
Atuação da Equipe de apoio 

Art. 15. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação nas etapas do processo licita tório, 
de que trata o inciso II do art. 10. 
Parágrafo único. A equipe de apoio poderá solicitar manifestação técnica do órgão de assessoramento jurídico ou de outros set ores 
do órgão ou da entidade licitante, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão. 

Seção III 
Funcionamento da Comissão de contratação 

Art. 16 Caberá à comissão de contratação, entre outras: 
I - substituir o agente de contratação, nos termos do art. 
especiais. 
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II - conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, o disposto no art. 10; • 

III - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, previstos no art. 78 da Lei 11'514133, de 2021; 
Parágrafo único. Na licitação na modalidade diálogo competitivo, que dispõe o inciso II, a comissão será composta de pelo men os 3 
(três) servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da Administração, admitida a contrataç ão 
de profissionais para assessoramento técnico da comissão. 

Art. 17. A comissão de contratação poderá solicitar manifestação técnica do órgão de assessoramento jurídico ou de outros set ores 
do órgão ou da entidade licitante, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão. 

Seção IV 
Gestores e fiscais de contratos 

Atividades de gestão e fiscalização de contratos 

Art. 18. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem ao gestor do contrato, auxiliado pela fiscal ização 
técnica e administrativa, de acordo com as seguintes disposições: 
I - gestão da execução do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, bem como 
dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para 
formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual 
aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros; 
II - fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, 
se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os 
indicadores estipulados no edital, para efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração, podendo ser 
auxiliado pela fiscalização administrativa; 
III - fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos exclusivamente dos contratos com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providênc ias 
tempestivas nos casos de inadimplemento. 
Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os Art. 19 a 21 conhecer as normas, as 

ffflegulamentações e os padrões estabelecidos pela Secretaria de Contratante e demais legislações correlatas. 

Gestor do contrato 

Art. 19. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 
I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe os incisos II e III do art. 18. 
II - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, no prazo de até 1 (um) mês, 
contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 
III - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionad as 
à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a su a 
competência; 
IV - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, 
devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa; 
V - manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução 
no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à necessidade ou não de eventuais adequação ao contrato para que 
atenda a finalidade da Administração; 
VI - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para 
formalização dos procedimentos de que dispõe o inciso I do art. 19; 
VII - estabelecer prazo razoável para comunicar à autoridade competente o término dos contratos, em caso de nova contratação ou 
prorrogação, visando à solução de continuidade; 
VIII - constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do art. 174 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 20 21, com 

ir informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da Administração. 

Fiscal técnico 

Art. 20. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto, em especial: 
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando -o de informações pertinentes às suas competências; 
II - anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada em desacordo com a 
execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
IV - informar ao gestor do contato em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas; 
VI - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na avença, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o 
pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação; 
VII - comunicar o gestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de nova contratação ou prorrogação. 

Fiscal administrativo 

Art. 21. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, do substituto, em especial : 
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos 
relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do 
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pagamento e ao acompanhamento das garantias e glosas, subsidiando -o de informações pertinentes às suas ccgiAep"tep,R.NuitsII_ verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; e 
III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária e, em caso de-desc.:XI -mento, 
observar as regras expedidas pela Administração Pública Municipal, quanto ao descumprimento contratual. 

Recebimento provisório e definitivo 

Art. 22. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do gestor do contrato ou comiss ão 
designada pela autoridade competente. 
Parágrafo único. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos em regulam ento 
ou no contrato, nos termos no disposto no § 30 do art. 140 da Lei n° 14.133/2021. 

Terceiros contratados para assistir e subsidiar os fiscais do contrato 

Art. 23. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de contrato de que trata este Decreto, deverão 
ser observadas as seguintes regras: 
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informaçõ es 
prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exdusiva de fiscal de 
contrato; 
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações recebidas do 
terceiro contratado. 

Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

Art. 24. O Gestor do contrato e os fiscais técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração vinculados ao órgão ou a entidade promotora da contratação, que deverão dirimir dúvidas e 
subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução do contrato. 

110 CAPITULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Orientações Gerais 

Art. 25. O Coordenador Municipal de Administração e Recursos Humanos poderá editar normas complementares necessárias à 
execução do disposto neste Decreto. 

Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 28 de fevereiro de 2024. 

• 

Francisco Náres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTËNCIA SOCIAL E TRABALHO - EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO - 
TERMO DE ADITIVO; SEMASID-0017/2021 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO 
N° SEMAS/D.0017/2021 

TERCEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO N° SEMAS/D.0017/2021. ORIGEM: Processo Administrativo n° 
080221.002/2021 DISPENSA DE LICITAÇÃO: n° 017/2021. LOCADOR: Município de Lagoa Grande do Maranhão/Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Trabalho, inscrita no CNPJ n° 01.612.337/0001 -12. LOCATÁRIO: JOHOAME GOMES DE 
SOUSA, inscrito no CPF sob o número 015.173.003 -20, portador da cédula de identidade 026035052003 -4. OBJETO: O presente 
termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da vigência do Contrato firmado entre as partes em 26/02/2021, nos termos 
previstos em sua Clausula Oitava. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Inc. II, § 10, inc. VI, do artigo 57, da Lei n° 8.666, de 1993. 
VIGÊNCIA: até 23/02/2025. DATA DA ASSINATURA 23 de fevereiro de 2024. SIGNATÁRIOS: Município de Lagoa Grande do 
Maranhão/Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho, por sua Secretária Municipal Maria Djanira de Oliveira Adelin o, 
Contratante, Johoame Gomes de Sousa, inscrito no CPF sob o número OXX.1XX.OXX -2X como locatário. 
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$5)--

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1301.04/2025 

OBJETO: SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA AQUISIÇÃO DE 
ÁGUA MINERAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

O município de Lagoa Grande do Maranhão - MA/ Secretaria Municipal de Educação, 
juntamente com o setor responsável pela solicitação da demanda, apresenta a justificativa de 
dispensa do Estudo Técnico Preliminar para a escolha da solução mais viável para AQUISIÇÃO 
DE ÁGUA MINERAL, para atender as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO do Município de Lagoa Grande do Maranhão-MA. conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus anexos 

A justificativa decorre pelo fato que, a solução escolhida, trata-se de uma contratação de 
serviços, cujos valores se enquadrem nos limites do inciso II do art. 75 da Lei n°14.133/21, 
independentemente da forma de contratação, sendo considerada padrão e, portanto, dispensada 
de elaborar Estudo Técnico Preliminar com base no Decreto Mui- icipal r° 049, de 19 de abril de 
2023: 

Art. 2° A elaboração do ETP não é obrigatória nos seguintes 
casos: 
I - Contratação de obras, serviços, compras e aluguéis, cujos 
valores se enquadrem nos limites dos incisos I e 11 do art. 75 da 
Lei n° 14.133, de 2021, independentemente da forma de 
contratação; 

Nesse mesmo diapasão, é valido mencionar o art; 72, inciso I, da NLLC, onde menciona 
que, em casos que há dispensa ou inexigibilidade de licitação, realizando-se o processo de compra 
direta, pode ser dispensa a feitura do ETP. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os seguintes documentos: 
I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo; 

Por conseguinte, constata-se que, embora a elaboração do ETP seja regra geral, 
constituindo a primeira etapa do planejamento de licitação, o próprio legislador optou por 
excepciona-lo em alguns casos, especialmente diante da licitação em razão do valor. 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 I Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de moio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 

1 



PM LAGOA GRANDE IX) 
MARANIEÀO.IALk. 

1Secretaria de 
Educação 

LAGOA DE 
DO MARANHÃO 
PRA • 

FLS. RUBRICA 

Portanto, é relevante ressaltar que o Processo Administrativo em comento se trata 
de licitação em razão do valor, como corrobora o art. 75, caput, II, da Lei n° 14.133/21, 
do Decreto n° 12.343/2024, sendo, portanto, facultativo à SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, juntamente com o setor de serviços, utilizando-se da 
discricionariedade segundo o critério de conveniência e oportunidade, a não elaboração 
do Estudo Técnico Preliminar. 

Lagoa Grande do Maranhão-MA, 20 de janeiro de 2025. 

Renato es Dias 

Chefe do Setor de Compras 
Portaria n° 032/2025 
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J;),

Ratifico a presente JUSTIFICATIVA. 

Em,20/01/2025. 

&te_ C9h-P- .._ 
DAMIÃO VIEIRA DE ALENCAR 
Secretário Municipal de Educação 
Portaria n°09/2025-PMLG-GP 
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DECRETO N°49 DE 19 DE ABRIL DE 2023 

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos 
Técnicos Preliminares - ETP - para a 
aquisição de bens e a contratação de serviços 
e obras, no âmbito da Prefeitura Municipal 
de Lagoa Grande do Maranhão. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Este Decreto dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP no âmbito 
do Poder Executivo Municipal. 

Parágrafo primeiro. Para os efeitos deste Decreto, considera-se ETP o documento constitutivo 
da primeira etapa do planejamento de uma contratação, que caracteriza determinada 
necessidade, descreve as análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, 
resultados pretendidos e demais características, dando base ao anteprojeto, ao Termo de 
Referência ou ao Projeto Básico, caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

Parágrafo segundo. A obrigação de elaborar o ETP aplica-se à aquisição de bens e à contratação 
de serviços e obras, inclusive aluguéis e contratações de soluções de Tecnologia de Informação 
e Comunicação — TIC, ressalvado o disposto no art. 2°. 

Art. 2° A elaboração do ETP não é obrigatória nos seguintes casos: 

I - contratação de obras, serviços, compras e aluguéis, cujos valores se enquadrem 
nos limites dos incisos lei! do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021, independentemente da forma 
de contratação; 

11 - dispensas de licitação previstas nos incisos VTI e VITI do art. 75 e do § 7° do 
art. 90 da Lei n° 14.133, de 2021; 

III - contratações cuja modelagem adotada siga o padrão majoritariamente adotado 
por outros órgãos públicos no Maranhão ou na região do Médio Mearim, ou que decorra de 
documento técnico específico elaborado por profissional habilitado, como, por exemplo, o 
Cardápio da Alimentação Escolar, elaborado por Nutricionista; 

IV - quando se tratar de obra ou serviço de engenharia objeto de transferência 
voluntária celebrada com a União ou com o Estado do Maranhão, ou objeto de termo de 
cooperação ou instrumento congênere firmado com entidade privada, em que haja anteprojeto 

ou projeto básico pré-aprovado ou padronizado, disponibilizado pelo órgão ou entidade 
c oncedente; 
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V - quando for adotada modelagem preconizada nos Cadernos de Logística do 
Ministério da Economia, disponíveis em https://www.gov.br/compras/pt-br/agente-
oublico/cadernos-de-logistica, ou em diretrizes oficiais do Governo Federal, como, por 
exemplo, na Instrução Normativa Seges/ME n° 05/2017, para serviços terceirizados; na Portaria 
SGD/ME n° 844/2022, para outsourcing de impressão; e na Portaria SGD/ME n° 5.651/2022, 
para contratação visando ao desenvolvimento, manutenção e à sustentação de software; 

VI - quaisquer alterações contratais realizadas por meio de Termo Aditivo ou 
Apostilamento, inclusive acréscimos contratais e prorrogações contratuais relativas a serviços 
contínuos. 

Art. 30 o ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução 
dentre as possíveis, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e 
ambiental da contratação. 

Art. 40 O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área técnica e 
requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento da contratação. 

Art. 50 O ETP deverá ser elaborado considerando a necessidade da Prefeitura 
Municipal, as soluções disponíveis no mercado e a solução a adotar, sendo sugerida a seguinte 
ordem de elaboração do artefato: 

I — Eixo da necessidade: 

a) descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido 
sob a perspectiva do interesse público; 

b) estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

c) requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e 
práticas de sustentabilidade; e 

d) resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional 
sustentável. 

II— Eixo das soluções: 

a) levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas 
possíveis de soluções, podendo, entre outras opções, ser consideradas 
contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, ou 
produtos/serviços comumente utilizados e facilmente disponíveis no mercado, 
além de audiências públicas ou diálogo transparente com potenciais 
contratadas, para coleta de contribuições; 

b) estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão 
constar de anexo classificado; 

c) contratações correlatas e/ou interdependentes; 
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d) providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e 
gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; e 

e) possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento. 

111 — Eixo da solução a adotar: 

a) descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica 
e econômica da escolha do tipo de solução; 

b) justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável; 

c) posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação; 
e 

d) considerações a propósito do alinhamento entre a contratação e o planejamento 
do órgão ou entidade, identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o 
caso, justificando a ausência de previsão. 

§ 1' Quanto ao levantamento de mercado visando à obtenção de informações 
técnicas e comerciais relevantes à definição do objeto e elaboração do projeto básico ou termo 
de referência, os responsáveis pela elaboração do ETP poderá promover comunicações formais 
com potenciais interessados durante a fase de planejamento das contratações, as quais serão 
registradas no processo administrativo, não impedindo o particular colaborador de participar 
de eventual licitação pública, ou mesmo de celebrar o respectivo contrato, ainda que decorrente 
de dispensa ou inexigibilidade, tampouco lhe conferindo a autoria do ETP, Projeto Básico ou 
Termo de Referência. 

§ 2° A estimativa do valor da contratação, nesta fase, poderá ser paramétrica, não 
sendo, necessariamente, a pesquisa preliminar de preços que constará do Projeto Básico ou 
Termo de Referência. 

§ 3° Os responsáveis pela elaboração dos ETP poderão elaborar artefatos 
simplificados, desde que reste caracterizada, ainda que de forma genérica, a necessidade do 
Poder Legislativo, as soluções disponíveis no mercado e a solução a adotar. 

§ 4' Nas contratações que utilizam especificações padronizadas estabelecidas nos 
Cadernos de Logística divulgados pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, os responsáveis pela 
elaboração do ETP poderão aproveitar elementos estabelecidos como padrão. 

§ 5° Em se tratando de ETP para a realização de licitações, sempre que, quando da 
elaboração dos ETP, a quantidade de fornecedores aptos a atenderem à demanda do Legislativo 
Municipal for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos inicialmente necessários e 
suficientes à escolha da solução, ou outros aspectos do ETP, limitam ou não a sua participação, 
e em caso positivo, se são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível. 

Art. 6° Os responsáveis pela elaboração do ETP poderão elaborá-los por meio do 

Sistema ETP Digital, ferramenta informatizada, disponibilizada pela Secretaria de Gestão da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 

Economia, no Portal de Compras do Governo Federal, para elaboração dos ETP. 
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§ 1° Caso os responsáveis pela elaboração dos ETP decidam disponibilizar os 
artefatos para consulta dos demais órgãos no Sistema ETP Digital, sempre que se tratar de 
licitação, a publicação, no Sistema ETP Digital, deve ocorrer concomitantemente à publicação 
do aviso de licitação no DOU e à divulgação do certame no Comprasnet, ou antes, quando da 
divulgação da Intenção de Registro de Preços, se for o caso. 

Art. 70 O ETP é público e deve integrar o Projeto Básico ou Termo de Referência, 
os quais poderão trazer referências à melhor forma de acessar o seu conteúdo, inclusive pela 
Internet 

Parágrafo único. Excepcionalmente, mediante justificativa, a Prefeitura Municipal 
poderá classificar o ETP como documento preparatório sigiloso termos do § 3° do art. 70 da Lei 
n° 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto n° 7.724, de 2012. 

Art. 8° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO, EM 19 DE ABRIL DE 2023. 

FRANCISCO NÊRES MOREIRA POLICARPO 
CPF: XXX.94X.12X-XX 
PREFEITO MUNICIPAL 
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1.1. Assunto: Seleção de proposta mais vantajosa para aquisição de água mineral, 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e 
seus anexos. 

Senhor Secretario, 

A Cotação de Preços foi realizada seguindo os parâmetros do DECRETO N° 41 
DE 09 DE JANEIRO DE 2023, que versa sobre os procedimentos administrativos 
básicos para a realização de Pesquisa de Preços para aquisição de bens e contratação de 
serviço em geral. 

Temos a informar que a aquisição de Água Mineral visando atender às necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação de Lagoa Grande do Maranhão (MA), foi realizada 
mediante a utilização das seguintes modalidades: 

a) Banco de Preço, conforme consta o referente DECRETO N° 41 DE 09 DE 
JANEIRO DE 2023, Art. 6 inciso I. 

b) Contratos de outros órgãos, conforme consta o referente DECRETO N°41 
DE 09 DE JANEIRO DE 2023, Art. 6 inciso II. 

Segue em anexo: 

a) Mapas de Preços Médios; 
b) Relação com Preços Cotados; 
c) Mapas de cálculo da média dos preços; 

Conclusão: 

Diante do exposto, pode-se concluir que a pesquisa de preço realizada, foi 

elaborada com o cálculo da média dos preços de outro órgão público e banco de preço, 

que se encontram compatíveis com os preços utilizados no mercado local. 

Desta forma, aparou-se a média dos valores obtidos e este estarem condizentes 

com os preços praticados no mercado local, por ser mais vantajoso os mesmos serviram 

de referência para este processo. 
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Informamos ainda que a pesquisa de preços foi realizada entre no dia 20 de janeiro 

de 2025 a estando dentro do prazo de validade. 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), 20 de janeiro de 2025. 

itat Alves Dias 
CPF: 06 **.623-** 

Portaria 32/2025-PMLG 

Re 
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DECRETO N°41 DE 09 DE JANEIRO DE 2023. 
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as 

Aprova a INSTRUÇÃO NORMATIVA que dispõe sobre o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços de 
referência que irão embasar as contratações, alterações ou prorrogações 
contratuais para aquisição de bens e prestação de serviços comuns, no 
âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, na forma 
que especifica. 

O PREFEITO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e, ainda, em atenção à legislação vigente 
que trata da matéria; com base no § 1', do art. 23, da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aprovada a INSTRUÇÃO NORMATIVA — que com este se publica, que dispõe sobre o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços de referência que irão embasar 
as contratações, alterações e prorrogações contratuais para aquisição de bens e prestação de serviços 
comuns, no âmbito da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
CPF: XXX.948.XXX-68 

Prefeito Municipal 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Do objeto e âmbito de aplicação 

ftl UMA ars! emale - NA 
Fit  

Art. 1° Esta Instrução Normativa dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de 
pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da 
Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 

§ 1° O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica às contratações: 

I — de obras e serviços de engenharia; 

II — de seguro, financiamento, locação de imóveis em que o Poder Público seja locatário e às demais 
contratações regidas, predominantemente, por norma de Direito Privado; 

III — em que a Administração for parte como usuária de serviço público; 

IV — quando se tratar de contratações, alterações ou prorrogações contratuais a serem financiadas por 
organismo internacional que imponha seu método de licitação para concessão do recurso; 

V — de locação de mão de obra com dedicação exclusiva, que seguirá o método da composição do 
preço baseada em planilha de custos. 

§ 2° Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de preços, bem como da 
contratação de item específico constante de grupo de itens em atas de registro de preços, deverá ser 
observado o disposto nesta Instrução Normativa. 

Das definições 

Art. 2° Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se: 

I — preço coletado: preço obtido na pesquisa mediante a aplicação dos parâmetros definidos no art. 
60, desta Instrução Normativa; 

II — preços aceitáveis: preços coletados que se situem nos limites estipulados no art. 10, § 1°, desta 
Instrução Normativa; 

III — cesta de preços: conjunto que obtenha o maior número de preços aceitáveis coletados, não 
podendo ser inferior a 3 (três); 

IV — preço estimado ou de referência: valor obtido a partir de método estatístico aplicado sobre a 
cesta de preços formada, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os 
inconsistentes e os excessivamente elevados; 3 
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V — preço máximo: valor limite que a Administração se dispõe a pagar por determinado objeto, 
levando-se em consideração o preço estimado, os aspectos mercadológicos próprios à negociação 
com o setor público e os recursos orçamentários disponíveis; 

VI — sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior aos 
preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por 
preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por 
tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada; 

VII— intervalo temporal: período considerado para a realização da pesquisa, tomando-se por base a 
primeira e a última data de referência dos preços aceitáveis obtidos para formação da cesta de preços; 

VIII — abrangência espacial: localização geográfica dos órgãos e entidades da Administração Pública 
pesquisados para obtenção de preços aceitáveis para formação da cesta de preços; 

IX — nota técnica: opinião técnica da Controladoria Geral do Município sobre o preço de determinado 
bem ou serviço, fundamentada após ampla pesquisa de mercado realizada nos parâmetros estipulados 
no art. 6°, desta Instrução Normativa, que norteará as manifestações dos servidores responsáveis pela 
coleta de preços por, no mínimo, 12 (doze) meses da sua publicação até ser revisada por outra de 
igual teor; 

X — preço contratado: é o preço obtido pela Administração após descontos obtidos sobre o preço de 
referência; 

XI — data da pesquisa de preços: data em que o servidor ou equipe responsável realizou a coleta de 
preços para formação das cestas; 

XII — data de referência: data a ser considerada de cada preço coletado para formação da cesta de 
preços; 

XIII — data da análise: data da manifestação técnica definitiva da Controladoria Geral do Município 
no âmbito do processo; 

XIV — preço inexequível: preço coletado situado abaixo do limite inferior, definido no inciso IV, do 
§ 1°, do art. 10, desta Instrução Normativa; 

XV — preço excessivamente elevado: preço coletado situado acima do limite superior, definido no 
inciso V, do § 1°, do art. 10, desta Instrução Normativa; 

XVI — preço inconsistente: preço coletado que, após aplicação dos procedimentos descritos no § 1°, 
do art. 10, desta Instrução Normativa, revele-se incompatível com a cesta de preços aceitáveis. § 1° 
Para efeito do disposto no inciso XII, deste artigo, considerar-se-á como data de referência: 

1— preço público oriundo de pregão: data de homologação do certame; 

II— preço público oriundo de contrato: data de assinatura do instrumento contratual ou do respectivo 
termo aditivo; 
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III — preço pesquisado em sítios de domínio amplo, sítios ou mídias especializadas: data de acesso ao 
respectivo sítio ou mídia; 

IV — preço coletado junto a possíveis fornecedores: data de apresentação da respectiva proposta pelo 
fornecedor. 

§ 2° Os valores obtidos na pesquisa de preços realizada com base nesta Instrução Normativa serão 
considerados "preços de referência", quando se tratar de um processo licitatório e, em se tratando de 
análise de prorrogação contratual, considerar-se-ão "preços máximos". 

CAPITULO II 

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO 

Da formalização 

Art. 3° A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: 

I — descrição do objeto a ser contratado; 

II — identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de 
planejamento; 

III — caracterização das fontes consultadas; 

IV — série de preços coletados e número de preços consultados na formação da cesta; 

V — intervalo temporal e abrangência espacial de cada cesta de preços; 

VI— método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 

VII — justificativa para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores 
inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; 

VIII— memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 

IX — justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV, 
do art. 6°, desta Instrução Normativa. 

Art. 40 Para cada item integrante do rol de produtos ou serviços, objeto da contratação, alteração ou 
prorrogação contratual, deverá ser feita uma pesquisa de preços específica, de modo a colher 
evidências adequadas e suficientes para apuração dos preços de referência. 

§ 1" É dever do servidor ou equipe responsável apensar ao respectivo processo de contratação, 
alteração ou prorrogação contratual a documentação com as evidências da pesquisa realizada. 

§ 2° Considera-se suficiência uma medida relativa à quantidade de evidência, enquanto a adequação 
relaciona-se com a qualidade da evidência, sua relevância, validade e confiabilidade. 

§ 3° Considera-se item uma unidade de produto ou serviço com a respectiva descrição. 
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Dos critérios 

Art. 5° Sempre que possível, a pesquisa de preços deverá observar as condições comerciais 
praticadas, incluindo critérios objetivos que possam aprimorar a adequação dos preços pesquisados à 
situação sob análise: 

I — prazos e locais de entrega; 

II— instalação e montagem do bem ou execução do serviço; 

III — formas de pagamento, garantias exigidas e custos de distribuição; 

IV — marcas e modelos disponíveis no mercado, em especial, quando houver diversos fabricantes; 

V — padrão de qualidade e desempenho do bem ou serviço; 

VI — volume negociado, considerando os prováveis efeitos de uma economia de escala em razão da 
quantidade adquirida. 

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o 
contratado, o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível 
com o objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com a metodologia 
estabelecida pela Controladoria Geral do Município. 

Dos parâmetros 

Art. 6° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para 
a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos 
seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

1— composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas 
oficiais de governo, como Painel de Preços ou Banco de Preços em Saúde, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 

II — contratações similares feitas pela Administração Pública, inclusive, quando se tratar de 
composição de preço por custos unitários, na seguinte ordem de prioridade: 

a) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta do Município de Lagoa Grande do Maranhão; 

b) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados no Município 
de Lagoa Grande do Maranhão; 

c) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados no Estado do 
Maranhão; 
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d) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados na Região 
Nordeste do Brasil; 

e) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados nos demais 
estados da federação ou no Distrito Federal. 

III — utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo dos entes federados e de sítios eletrônicos especializados 
ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo 
de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de 
acesso; 

IV — pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de oficio 
ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham 
sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital; 

V — pesquisa em base oficial de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja 
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital. 

§ 1° O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados 
pelo mercado, tomando por base a média saneada do conjunto de dados pesquisados com, no mínimo, 
3 (três) preços aceitáveis, considerados aqueles constantes de bancos de dados públicos, as 
quantidades a serem contratadas, a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto. 

§ 2° Os preços serão pesquisados observando-se a ordem de prioridade do caput. 

§ 3' Em caso de impossibilidade de aplicação do disposto no § 2°, deste artigo, deverão ser 
apresentadas as devidas justificativas nos autos e observada a ordem disposta no caput. 

§ 4° Somente devem ser considerados preços cuja data de referência esteja compreendida no intervalo 
de até 12 (doze) meses de antecedência da data da pesquisa de preços, salvo em caso de exigência de 
prazo inferior. 

§ 5° A pesquisa de preços deve ser formalizada com a utilização de, pelo menos, 2 (dois) dos 
parâmetros indicados no caput, à exceção de preços coletados conforme os parâmetros estabelecidos 
nos incisos I e II, deste artigo. 

§ 6" Em caso de impossibilidade de aplicação do disposto no § 5°, deste artigo, deverão ser 
apresentadas as devidas justificativas nos autos. 

§ 7° O resultado da pesquisa de preços poderá ser aplicado aos processos licitatórios cujas sessões se 
realizem em até 12 (doze) meses depois, ressalvados os preços estipulados pelo inciso II, deste artigo, 
que podem ser utilizados enquanto vigentes. 
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Art. 7° Quando a pesquisa de preços for realizada em sítios de domínio amplo, nos termos do inciso 
III, do art. 6', desta Instrução Normativa, deverá ser observado o seguinte: 

I — não devem ser utilizados como fonte de pesquisa sítios de troca, de intermediação de vendas ou 
de leilão; 

II — não devem ser coletados preços promocionais, por não representarem o comportamento normal 
do mercado; 

III — devem incluir o frete no preço final do produto, de modo que a precificação do item inclua o seu 
custo de distribuição. 

Art. 8° Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, do art. 
6°, desta Instrução Normativa, deverá ser observado: 

I — prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado; 

II— obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ 
do proponente; 

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 

d) data de emissão; e 

e) nome completo e identificação do responsável. 

III — informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 5', desta 
Instrução Normativa, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o 
objeto a ser contratado; 

IV — registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que 
foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV, do 
art. 6', desta Instrução Normativa; 

V — as empresas pesquisadas devem atuar no ramo pertencente à contratação desejada, o que deve ser 
comprovado mediante consulta à Classificação Nacional de Atividade Econômica - CNAE vinculada 
ao CNPJ do proponente; 

VI — inexistência de vínculo entre os sócios e administradores das empresas pesquisadas. Parágrafo 
único. Sempre que houver ampla competição no mercado, devem ser utilizados fornecedores que 
ainda não tenham participado de pesquisa de preços recente. 

Art. 9° Para fins de pesquisas com possíveis fornecedores, nos termos do inciso IV, do art. 6°, deverão 
ser obtidas propostas formais, contendo, no mínimo, o disposto nas alíneas do inciso II, do art. 8", 
desta Instrução Normativa. 
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Da metodologia para obtenção do preço estimado 

Art. 10. Será utilizado, como método para obtenção do preço estimado, o cálculo da média saneada 
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou 
mais preços, oriundos dos parâmetros de que trata o art. 6°, desta Instrução Normativa, 
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§ 1° Para cálculo da média saneada, será dado tratamento estatístico aos preços unitários coletados de 
acordo com os seguintes passos: 

I — tabulação dos preços coletados por item; 

11— cálculo, por item, do valor da média (X) e do desvio-padrão (S) da série de dados; 

111 — cálculo do coeficiente de variação (CV) da série de dados, obtido pela divisão entre o desvio 
padrão (S) e a média (X); 

IV — definição do limite inferior da série de dados, dado pela diferença entre a média (X) com o desvio 
padrão (S); 

V — definição do limite superior da série de dados, dado pela soma entre a média (X) com o desvio 
padrão (S); 

VI — eliminação dos valores situados abaixo do limite inferior e acima do limite superior da série de 
dados, calculados conforme incisos IV e V, deste parágrafo, por representarem preços 
manifestamente inexequíveis, desarrazoados ou excessivamente elevados; 

VII — cálculo da média dos valores remanescentes da série de dados após o procedimento do inciso 
VI, deste parágrafo. 

§ 2° Para fins de cálculo da média saneada, devem ser utilizadas duas casas decimais. 

§ 3° Caso o coeficiente de variação (CV) seja inferior a 25%, a série de dados será considerada 
homogênea e serão dispensados os procedimentos descritos nos incisos IV, V e VI, do § 1°, deste 
artigo, realizando-se a média aritmética de todos seus os valores. 

§ 4° Caso a realização do procedimento previsto no inciso VI, do § 1", deste artigo, resulte em cesta 
composta por menos de 3 (três) preços aceitáveis, a pesquisa deverá ser refeita, somente sendo 
admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços mediante justificativa 
nos autos do gestor responsável e aprovação pela autoridade competente. 

§ 5° Após o tratamento estatístico de que trata o § 1°, deste artigo, o preço estimado da contratação, 
de forma a considerar a atratividade do mercado e a mitigar o risco de sobrepreço, poderá ser obtido, 
ainda, acrescentando-se ou subtraindo-se determinado percentual à média saneada calculada. 

§ 6° Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos 
pelo gestor responsável, aprovados pela autoridade competente e, posteriormente, pela Controladoria 
Geral do Município. 
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CAPITULO III 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

Art. 11. Nas contratações diretas por inexigibi [idade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto 

no art. 60, desta Instrução Normativa. 

§ 1° Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 6°, desta Instrução 
Normativa, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos 
idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas 
para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da 
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

§ 2° Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a 
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes 
de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o 
objeto pretendido. 

§ 3° Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a 
possibilidade de competição. 

§ 4° Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II, do art. 75, da Lei Federal ti° 
14.133, de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada 
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa. 

§ 5" O procedimento do § 4", deste artigo, será realizado por meio de solicitação formal de cotações 
a fornecedores. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Das orientações gerais 

Art. 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem 
prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para 
a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação que adote como critério de julgamento o 
maior desconto. 

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, EM 09 de 
Janeiro de 2023. 
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Francisco Nêres Moreira Policarpo 

CPF: XXX.948.XXX-68 
Prefeito Municipal 
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COTAÇÃO DE PREÇOS 

FONTES: OUTRO ÓRGÃO PÚBLICO 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 



Coordenação de 
Administração e 

Recursos Humanos 
PILEAGOAOWANZPÀ 
DO MARANHÃO 
PRA SEGUIR AVANÇANDO 

COTAÇÃO DE PREÇOS 
FONTE: OUTROS ENTES PÚBLICOS EMPRESAS 

ITEM DENOMINAÇÃO GENÉRICA QUANT. UNIDADE 

BERRADO DO 
MEARNA ESPERANTINÕPOLIS 

LAGOA 
GRANDE DO 
MARANHÃO 

MÉDIA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

UNITÁRIO 

1 ÁGUA MINERAL COM 
VASILHAME 201 200 UND 24,00 27,05 26,00 25,68 

2 ÁGUA MINERAL SEM 
VASILHAME 20L 2500 UND 8,65 11,40 10,00 10,02 

3 ÁGUA MINERAL COPO DE 
200ML CX COM 48 COPOS 500 CX 24,15 41,60 39,00 34,92 

• 

• 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), 20 de janeiro de 2025. 

1-7 ÇL 
Ren Alves Dias 

CPF: 03.028.623-02 
Portaria 32/2025-PMLG 

CNN: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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PROC. N 008/2024 

RUBRICA: 

ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE BERNARDO DO MEARIM 

CNPJ N" 01.612345/0001-69 

TERMO DE CONTRATO N° 037/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 008/2024 

TERMO DE CONTRATO DE FORNECI-

MENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 

UM LADO O MUNICÍPIO DE BERNARDO 

DO MEARIM - MA, E DE OUTRO LADO, A 

EMPRESA ROGÉRIO C CUNHA LTDA. 

Pelo presente instrumento, que entre si fazem, de um lado MUNICÍPIO DE BER-
NARDO DO MEARIM-MA, através da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e 

Finanças, pessoa jurídica do direito público, sediada na Avenida Manoel Matias. s/n - CENTRO - 
Bernardo do Mearim/MA, inscrita no CNP.' sob o n°01.612.345/0001-69, neste ato representado 
pelo Sr. Lucelder Alves Luna, Secretário Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, 
nomeado pelo Decreto n.° 008/2024, de 01 de fevereiro de 2024, e portador de matrícula de tf 
0001501, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ROGÉRIO C 
CUNHA LTDA , sediada à Av. Manoel Matias, n° 10 - Centro - Bernardo do Mearim - MA, CNP,I 

tf 14.5587.361/0001-62, neste ato representada pelo Sr, (a) Rogério Costa Cunha, proprietário da 
empresa, doravante denominada CONTRATADA têm entre si, ajustado o presente Contrato de 
fornecimento, cuja lavratura foi regularmente autorizada em despacho constante no Processo Ad-
ministrativo n" 008/2024. da Contratação Direta por Dispensa de Licitação em sua forma Ele-
trônica n" 004/2024 e seus anexos, e ainda da proposta adjudicada que a este integram, indepen-
dentemente de transcrição, submetendo-se as partes e observando às disposições da Lei ri° 14.133, 
de I° de abril de 2021, dos Decretos Municipais n° 001/2024, 002/2024,003/2024, 004/2024 e 
005/2024, de 15 de janeiro de 2024, e demais legislação aplicável, mediante as cláusulas e condi-
ções a seguir enunciadas. 

1.0. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.2. 

Contrafação de empresa para o fornecimento de água mineral natural para atender a demanda 
do município de Bernardo do Mearim - MA., nas condições estabelecidas no Termo de Refe-
rência. 

Objeto da contratação: 

VLR VLR 
ITEM DESCRIÇÃO QTD UNI) MARCA MODELO UNIT. TOTAL 

RS R$ 

LVES LUNA 
unicipal de 

OCOS 
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1 Água mineral natural- 
sem vasilhame, engar- 
rafada em galão de 20 
litros com certifica-

' dos de autorização dos 
órgãos competentes, 
com validade de 12 
meses. 

875 UNO 
ANA 
ROSA 

Água mineral natural-
sem vasilhame, engar-
rafada em galão de 20 
litros. com certifica- 
dos de autorização dos 
órgãos competentes, 
com validade de 12 
meses. 

R$ 
8,65 

R$ 
7.568,75 

2 Água mineral natural- 
com vasilhame, engar- 
rafada em galão de 20 
litros, com certifica- 
dos de autorização dos 
órgãos competentes, 
com validade de 12 
meses,com vasilhame. 

36 UNO 
ANA 

ROSA 

Água mineral natural-
com vasilhame, engar-
rafada em galão de 20 
litros, com certifica- 
dos de autorização dos 
órgãos competentes, 
com validade de 12 
meses,e.om vasilhame. 

R$ 
24,00 

R$ 
864,00 

3 Água mineral - COPO 
(c/ 48 unidades de 200 
mi cada), certificados 
de autorização dos ór- 
gâos competentes, 
com validade de 12 
meses. 

76 UNO 
ANA 
ROSA 

Ar gua mineral - COPO 
(c/ 48 unidades de 200 
ml cada), certificados 
de autorização dos &-
gãos competentes, 
com validade de 12 
meses. 

R$ 
24,15 

R$ 
1 .835,40 

VALOR TOTAL 
R$ 

10.268,15 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. A Autorização de Contratação Direta 
1.3.3. Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 
1.3.4. A Proposta do contratado; 
1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2.0. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. A vigência da contatação será de até o final do exercício financeiro vigente. 

3.0. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATU-
AIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os pra-
zos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contratação. 

LUCEL 
Secreta 
Pkan. 

Matricula: 

VESirta91.2 
c 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE BERNARDO DO MEARIM 

CNP,' N° 01.612.345/0001-69 

4.0. CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTR4TAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.0. CLÁUSULA QUINTA — PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 10.268,15 (dez mil duzentos e sessenta e oito reais e 

quinze centavos) que será pago a contratada na proporção em que o fornecimento for executado. 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenci-
ários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6.0. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7.0. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em 05/03/2024. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços ini-
ciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7,4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corres-
pondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha(m) a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela le-
gislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

UjCe. VES LIMA 
icipadI

Pim 
Matricula: 
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8.0.CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. de acordo com o 

contrato e seus anexos: 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no ob-

jeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Con-
tratado; 

8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8,6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.8. Explicitamente emitir decisão (no prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do reque-
rimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período) sobre todas as solicitações e recla-
mações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifesta-

mente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecirnento do equilíbrio econômico-financeiro fei-
tos pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contado da data do Protocolo. 
8.10. Sob nenhuma hipótese a Administração responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qual-
quer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

9.0.CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

LUCELDER 
Secretério 
Mi" "dm 

Mstricuele 

5 LUNA 
'pai de 
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gastar do contrato ou autoridade 

superior (art. 137,11, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados: 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incor-
reções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade nos Sistemas de Cadastro de Forne-
cedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos; 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF: e 5) Certidão Negativa de Débi-
tos Trabalhistas — CN DT; 
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo execu-
tada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercei-
ros. 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa corn deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n." 14.133, de 2021); 
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, pará-
grafo único, da Lei n." 14.133, de 2021); 
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do con-
trato; 
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos vatiáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
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o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124.11, d, da Lei n° 14.133. de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante. 

10.0. CLÁUSULA DÉCIMA— GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei rf 14.133, 

de 2021, por trata-se de contratação de pequeno vulto a ser realizada mediante dispensa de licitação, 

onde o pagamento será realizado somente após a efetiva prestação dos serviços, portanto não se faz 

necessária a exigência de garantia contratual. 

11.0. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATI-

VAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas 

no item 8.1 do termo de referência desta Contratação Direta. 
11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores fi-

cará sujeito as sanções previstas no artigo 156 da Lei n° 14.133, de 2021, desde que devidamente 

observadas as disposições e o rito previsto no mesmo artigo, e nos artigos 157 a 162, seus incisos e 

parágrafos da mesma lei, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 
11.3. As multas de Mora e Compensatória, serão aplicadas e cobradas da forma prevista no Termo 

de Referência. 
11.4, Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa admi-

nistrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou par-

cialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

12.0. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. O contato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, hipótese em que também se aplicam 
os artigos 138e 139 da mesma Lei. 
12.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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124, Se a operação de que trata o item .anterior implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5.. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou-parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas; 
12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econô-

mico-financeiro, hipótese -em que Sèrá concedida indenização por meio de termo indenizatório (art, 

131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
12.7. O Contrato poderá ser extinto ainda: 

12.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, ecoa).-

mica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão Ou entidade contratante ou com agente 

público que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da .Lei n.° 14.133, de 2021); 

12,7.2. caso se constate que..a pessoa jurídica contratada possui administrador ou Sócio com poder 

de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou fünção de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âm-

bito do órgão contratante (art. 3",..§ 3', do Decreto n.° 7.203, de 4 de junho de 2010). 

13.0. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão. ij .corita de recursos específicos 

consignados .no Orçamento Geral daMunicípio deste exercício, na dotação abaixo .discriminada: 

Código da Ficha: 58 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
'Unidade: 03. S...E.C.MUNI.. DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
Função: 04 Administração 
Subfunção: .1.22 Administração Geral 
Programa: 0004 GESTÃO ADMINISTRATIVA 
Ação: 2005 MANUT. E.F1.3NC. DA SEC. 'MUN. DE PLANEJAMENTO ADM E FINANÇAS 
Elemento: 3.3.90.30.00 Material De Consumo 
Fonte: 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos (Exerc. Corrente) 

ITEM 
, 

DESCRIÇÃO OTDUNI) MARCA MODELO 
VI,R 

UN1T 
R$ 

VI.R 
TOTAL 

R$ 
gua mineral natural- 

sem vasilhame. engarra- 
fada em talão de 20 

688 UNI) 
ANA 

ROSA 

Agua mineral natural- 
sem vasilhame, engarra- 

fada em galão de 20 

RS 
8 , 6" 

R$ 
5 951 20 . , 
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litros, Com certificados 
de autorização dos ór- 
gãos competentes, com 
validade de 12 meses. 

- 
litros, com certificados 
de autorização dos ór-
gãos competentes, com 
validade de 12 meses, 

Agua mineral natural- 
com vasilhame, engarra- 
fada em galão de 20 li- 

Água mineral natural-
com vasilhame, engarra-
fada em galão de 20 li-

2 
tros. com certificados de , .. 
autorização dos órgãos 
competentes, com vali- 
dade de 12 meses,com 
vasilhame. 

2 8 UND 
ANA 
ROSA 

tros, com certificados de 
autorização dos órgãos 
competentes, com vali-
dado de 12 meses,com 

vasilhame. 

R$ 
24,00 

R$ 
672,00 

Água minerai - COPO (c/ Água mineral - COPO (e/ 
48 unidades de 200 mi 48 unidades de 200 ml 

3 
cada), certificados de au- 
torização dos órgãos 
competentes, com vali- 
dade de 12 meses. 

60 UND
ANA 

ROSA 
cada), certificados de au- 

torização dos órgãos 
competentes, com vali-

dade de 12 meses. 

R$ 
24,15 

R$ 
1.449,00 

R$ 
VALOR TO1 AL 8.072,20 

Código da Ficha: 412 

Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 

Unidade: 11 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER — SEMEL 

Função: 27 Desporto e Lazer 

Subfunção: 122 Administração Geral 

Programa: 0061 GESTÃO DE ESPORTE E LAZER 

Ação: 2079 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC. MUN. DE ESPORTE E LAZER 

Elemento: 3.3.90.30.00 Material De Consumo 

Fonte: '1.500 Recursos não Vinculados de Impostos (Exerc. Corrente) 

ITEM DESCRIÇÃO 

_ 

QTD UND MARCA MODELO 
VLR 

UN1T 
R$ 

VLR 
TOTAL 

R$ 

1 

Água mineral natural-sem 
vasilhame, engarrafada 
em galão de 20 litros, com 
certificados de autoriza- 
ção dos órgãos com peten- 
tes, com validade de 12 
meses. 

187 UND ANA 
ROSA 

Água mineral natural-sem 
vasilhame, engarrafada 
em galão de 20 litros, com 
certificados de autoriza-

... • çao dos órgãos competen-
tes, com validade de 12 
meses. 

R$ 
8,65 

R$ 
1.617,55 

2 

Água mineral natural- 
com vasilhame, engarra- 
fada em galão de 20 litros, 
com certificados de auto- 
rização dos órgãos 

8 UND 
ANA 
ROSA 

Água mineral natural-
com vasilhame, engarra- 
fada em galão de 20 litros, 
com certificados de auto-
rização dos órgãos 

R$

24,00 

. 

R$

19',00 
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competentes, com vali- 
dade de 12 meses,com va- 
silhame. 

competentes, com vali-
dade de 12 tneses,com va-
silhame. 

Água mineral - COPO (c/ Água mineral - COPO (c/ 
48 unidades de 200 mi 48 unidades de 200 ml 

3 cada), certificados de au- 
torização dos órgãos com- 
petentes, com validade de 

16 UND ANA 
ROSA 

cada), certificados de au- 
torização dos órgãos com- 
lactentes, com validade de 

R$ 
24,15 

R$ 
386,40 

12 meses. 12 meses. 
R$ 

VALOR TOTAL 2.195,95 

14.0. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

comidas na Lei n° 8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor —e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

15.0. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

n" 14.133, de 202 L 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou su-

pressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocor-

rer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos-

tila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

16.0. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrata-

ções Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133 de 2021 c ao art. 8°, §2°, da 

Lei n, 12.527, de 2011, 
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17.0. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— FORO (art. 92, §1°) 

17.1.. Fica eleito o Foro da Comarca de Igarapé Grande —MA, para dirimir os litígios que decor-

rerem. dae.xecução deste Termo de Contrato que não puderem se - compostos pela conciliação, con-

forme art. 92, §1°, da Lei n°14.133/21. 

17.2. Para firmeza e validade do paetuado, o presente Termo de Contrato foi impresso. em 02 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lidoe achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Bernardo do Mearirn — MA, 09 de abril de 2024. 

Lucelder dvs Lana 

Secretário Municipal de Pla.nei• me to, Administração e Finanças 

Responsável legal a CONTRATANTE 

ROGÉRIO C CUNHA LTDA 

CNN: 14.558.361/0001-62 

Rogério Costa Cunha 

Responsável legal da CONTRATADA 
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EXTRATO 'DO CONTRATO N°03712024 

Processo n. 008/2024 / Dispensa Eletrônica n, 004/2024/ Contrato nw 037/2024 /Objeto: 

Untratação de empresa para o fornecimento de água mineral natural para atender a demanda 

dó Município de: Bernardo do Mearitn Vigência: ate: 4I/12/2024 /Contratante: 

MUNICÍPIO DE BERNARDO DO MEA RIM — MA/ Secretaria Municipal de Planejamento, 

Administração e 1" inanOS / CNN: 01.612.345/0001-69/ Contratado: RÕGÉRIOC CUNHA 

uroA -. CNN: 14,558.36110001-42/ Valor: R$ 10.268,15 (dez mil duzentos e sessenta e oito 

reais e quinze centavos) / Assinaturas: Lucelder Alves Luna, - Secretário Municipal de 

Plandatnente, Administração é Finanças - CONTRATANTE; Rogério Costa Cunha — 

Proprietário :dá Empresa - CONTRATADA„ respecti v a m ente / Assinatura : 09 de abril de 2024, 
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EXTRÁTO DO ecNtriik:41'wo 03W2024 

E.,CrRittO DO CONTRATO N3 0:X5/2021 

EXTRATO DOCO~ATO N 039/.2024  

EXTRATO-1;0 CONTRATO Nn 04Ot2O4 

EXTRATO Dg cggrRAnwia,n1,2o24  

mcrwieranclAzi5j~:'' T4;01° 042/2_ 

EXTRAI O DO CONTATO Nv 043/2024 

EXTRATO DO CONTRATO N'037/2024 

Processo n. 008/2024 i Dispensa Eletrônica n. 004/2024, C<)ntrat,i 
037/2024 /Objeto: Contratação cie empresa para o fornecimento de 
água mineral natural para atender a demanda do IvIunielpio dc 
Bernardo do Mearim — MAL Vigência: até 31/12/2024 /Contratante: 
MUNICÍPIO DE BERNARDO DO MEARIM — MAJ Secretaria 
Municipal de Planejamento. Administração e Finanças / CNP.}. 
01.612345/0001-691 Contratado: ROGÉRIO C CUNHA LTDA 
CNPJ: 14.558.361/0001-62./ Valor R$ 10.268,15 (dez mil duzentos e 
sessenta e oito ~ia o quinze centavos.) / Assinaturas: Luceider Alves 
Lima, - Secretário Municipal de Planejamento, Ndminisisação e 
Finanças - CONTRATANTE; Rogério Costa Cunha Proprietário da 
Empresa - CONTRATADA, respectivamente / Assinatura: 09 de abril 
de 2024. 

EXTRATO DO CONTRATO N" 038/2024 
effiamiereems~sa 

Processo n. 008/2024 Dispensa Eletrônica D. 004/2024i Contrato n. 
038/2024 /Objeto: Contrafação de empresa para o fornecimento de 
água mineral natural para atender a demanda do Município de 
Bernardo do Mearitn — MAJ. Vigência: até 31/12/2024 /Contratame: 
MUNICÍPIO DE BERNARDO DO 34E~ MA/ Secretaria 
Municipal de Cultura e Turismo ./ CNPJ: 01.612.345;0001-69i.
Contratado: ROGÉRIO C CUNHA LEDA CNPJ: 
14.558.361/0001-62i Valor: RS 2.195,95 (dois mil cento e nakenta e 
cinco reais e noventa e cinco centavos) / Assinaturas: ~roa Rrandari 
Moreira. - Secretária Municipal de Cultura e Turismo - 

Página 

CONTRATANTE; Rogerio Costa Cunha — Proprietário da Empresa - 
CONTRATADA, nspectivarnente / Assinatura: 09 de abril de 2024. 

EXTRATO DO CONTRATO N' 939/2024 

Processo n. 008/2024 / Dispensa Eletrônica n. 004/2024/ Contrato n. 
039/2024 /Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de 
ágaa mineral natural para atender a demanda do Município de 
Bernardo do Meará:1— MAJ. Vigência: até 31/1212024 /Contratante: 
MUNICÍPIO DE BERNARDO DO MEARIM — MA/ Secretaria 
Municipal de Educação I CNPJ: 01.612.345/0001-69/ Contratado: 
RÓCÉRIO C CUNHA LIDA CNP): 14.558.361/0001-62/ Valor: 
RS 1.442,75 (mil quatrocentos e quarenta e dois reais e sotenrn e cinco 
centavos) 1 Assinaturas: Railson Ferreira de Sousa, - Secretário 
Municipal Educação - CONTRATANTE; Rogério Costa Cunha — 
Proprietário da Empresa - CONTRATADA, respectivamente 
Assinatura: 09 de abril de 2024. 

EXTRATO DO CONTRATO N• 040/2024 

Processo n. 008/2024/ Dispensa Eletrônica n. 00412024/ Contrato n 
040/2024 /Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de 
água mineral natural pata atender a demanda do Município de 
Bernardo do Mearán ?AA./. Vigência: até 31/12/2024 /Contratante: 
MUNICÍPIO DE BERNARDO DO MEARIM — MA/ Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino de Bernardo do Mearia' - MA / CNPJ: 
01.612.345/0001-69/ Contratado: ROGÉRIO C cuNnA LIDA -, 
CNPJ: 14.558.361/0001-62/ Valor: R$ 1.442,75 (mil quatrocentos e 
quarenta e dois reais e setentae cinco centavos) / Assinaturas: Mima 

DIÁRIO OFICIAL ELETRON1CO PREFEITURA MUNICIPAL DE BERNARDO DO MEARIM - MÁ 

E_ GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

littps://triansparencia.bernardodomearim.rna.gov.briderio 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 1599 e97f5f9 a43d 181stri0d65728e6d0f161t4509 

PARA VERIFICAÇAO DE AUTENTICIDADE, LEIA O ORCODE AO LADO 
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Foreira de Sousa, - Secretário Municipal Educação - 
CONTRATANTE; Rogério Costa Cunha — Proprietário da Empresa - 
CONTRATADA, respectivamente / Assinatura: 09 de abril de 2024. 

EXTRATO DO CONTRATO N° 041/2024 

Processo n. 008/2024 Dispensa Eletrônica n. 004/2024i Coutnito ri. 
041/2024 /Objeto: Contrafação de empresa para o fornecimento de 
água mineral natural para atender a demanda do Município de 
Bernardo do Mearim — MAJ. Vigência: até 31/12/2024 /Contratante: 
MUNICÍPIO DE BERNARDO DO MEARIM — NLA/ Funde 
Municipal de Educação / CNP); 31.277.010/0001-00/ Contratado: 
ROGÉRIO C CUNHA LTDA -,CNPJ: 14.558361/0001-62/ Valor: 
RS 6.589,80 (seis mil quinhentos c oitenta e nove reais e oitenta 
centavos) Assinaturas: &Mon Ferreira de Sousa, - Secretário 
Municipal Educação - CONTRATANTE; Rogério Cosia Cunha — 
Proprietário da Empresa - CONTRATADA, nispeetivamente / 
Assinatura: 09 de abril de 2024. 

EXTRATO DO CONTRATO N° 042/2024 

Processo ti. 008/2024 / Dispensa Eletrônica n. 004/20241 Contrato ti. 
042(2024 /Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de 
água mineral natural para atender a demanda do Município de 
Bernardo do Mearim — MAJ. Vigência: até 31/12/2024 /Contratante: 
MUNICÍPIO DE BERNARDO DO ~RIM — MA/ Fundo 
Municipal de Saúde t CNN: 11.424.507/0001-99/ Contratado: 
ROGÉRIO C CUNHA LTDA CNP.1: 14.558.361/0001-62i Valor: 
R.$ 11.734,90 (onze mil setecentos e trinta e quatro reais e noventa 
centavos); Assinaturas: Francisco da Conceição Moraes, - Secretário 
Municipal Saúde - CONTRATANTE; Rogério Costa Cunha - 
Proprietário da Empresa - CONTRATADA, respecti,-arranne 
Assinatura: 09 de abril de 2024. 

EXTRATO DO CONTRATO N° 043/2024 

Processa n. 008/2024 Dispensa Eletrônica n. 004/2024/ Contrato n, 
043/2024 /Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de 
água mineral natural para atender a demanda do Nhinicipio oe 
Bernardo do Meada' — MA./. Vigência: até 31/12/2024 /Contraumte: 
MUNICÍPIO DE BERNARDO DO MEARIM — MA/ Fundo 
Municipal de Assistência Social / CNN: 21.117.336/0001-09/ 
Contratado: ROGÉRIO C CUNHA 1.TDA 
14.558.36110001-62/ Valor. R$ 7.325,70 (sete mil treziaitos e vinte e 
cinco reais) % Assinaturas: Jéssyca Thais da Cunha Santos,- Secretária 
Municipal Assistência Social - CONTRATANTE; Rogério Costa 
Cunha — Proprietário da Empresa - CONTRATADA, respect emente 
i Assinatura: 09 de abril de 2024. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE ESPER,ANTINÓPOLIS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
CNP]: 11.338.224/0001-24 

TERMO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ng 06926042024 
DISPENSA N2 069/2024 

TERMO DE CONTRATO N2 0690807/2024 

ESPERANTINewPOL2 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA, QUE ENTRE SI CELE-
BRAM O MUNICIPIO DE ESPERANTINÓPOLIS, POR INTER-
MÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEA-
MENTO, E A EMPRESA DEPÓSITO PAI & FILHO 

O Município de Esperantinópolis, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde e Sane-
amento, com sede na Rua Cláudio Carneiro, s/no, centro, nesta cidade, inscrito no CNP) sob 
o n2 11.338.224/0001-24, neste ato representado pelo(a) Sr. Joelson Ribeiro Bezerra 
Secretário Municipal de Saúde e Saneamento, nomeada pela Portaria no 008/2021, de 
01/01/2021, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa Deposito Pai & Filho, inscrita no 
CNN n2 48679433/0001-41, com sede- Rua Genésio Carvalho: no 1448: Centro. Cep: 
65.750-000- Esperantinópolis MA, denominada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo Senhor Elias Alves de Lima Neto, portador da Cédula de Identidade no 
036119072008-0 e CPF no 080.100.883-23, tendo em vista o que consta no Processo no 
06016062024 doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo no 06926042024, e o resultado final da Dispensa n2
069/2024, com fundamento no Artigo 75 inciso II da Lei 14.133/2021. 

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 Contrato tem por objeto o Contratação de Pessoa jurídica especializada no forne-
cimento parcelado de Água Mineral, destinados a atender as demandas da Se-
cretaria de Saúde e Saneamento do Município de Esperantinópolis- MA, con-
forme especificações e quantitativos estabelecidos abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

1 Garrafão de água, capacidade de 
20 litros, embalagem plásticas 
devidamente lacradas que não 
contenham atnassamentos, 
rachaduras, remendos deforma-
ções Internas e externas de 
gargalos, com alteração de odor 
e cor dentre outras alterações 
que possam comprometer a 
qualidade higiênica sanitária de 
água mineral. Conteúdo interno: 
água mineral, potável sem gás. 
Sem vasilhame. 

2 Garrafão de água, capacidade de 
20 litros, embalagem plásticas 
devidamente lacradas que não 
contenham amassamentos, 
rachaduras, remendos deforma-
ções internas e externas de 
gargalos, com alteração de odor 
e cor dentre outras alterações 

Ul471D QNT VALOR UNITA-RIO VALOR TOTAL 

UND 890 R$ 11,40 R$ 10.146,00 

UNI) 30 R$ 27,05 R$ 811.50 
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que possam comprometer a 
qualidade higiênica sanitária de 
água mineral. Conteúdo interno: 
água mineral, potável sem gás. 
Com vasilhame. 

T 

3 Água Mineral sem gás, acondi- 
cionada em garrafa (não retor- 
nável) com capacidade SOO ml 
fardo com 12 unidades; com 
prazo de validade de no mínimo 
3 (três) meses a contar da data 
de entrega do produto. 

FAR- 
DO 

350 R5 24,73 

. 

R$ 8.665,50 

i Água Mineral com gás, acondi- 
cionada em garrafa (não retor- 
naval) com capacidade SOO ml 
fardo com 12 unidades; com 
prazo de validade de no mínimo 
3 (três) meses a contar da data 
de entre& do produto. 

FAR- 
DO 

5 R$ 23,24 R$ 116,20 

gua mineral da fonte; sem gás. 
copo descartável de plástico 
propileno transparente com 
nítida visibilidade, acondiciona-
do em copos de 200 (duzentos) 
mi caixa 48 unidades. 

CAI- 
XA 

: 

800 R$ 41.60 R$ 33280,00 

TOTAL R$ 53.009,20 

1.2.São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 

b) O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispen-
sa Eletrônica, caso existentes; 

c) A Proposta do Contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados 

Z. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
2.1.0 prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do ins-

trumento, até 31/12/2024. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO 

3.1.0 regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de entrega, 
observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

Rua Cláudio Carneiro, CEP: 65.750-000 - 11.338.22410001-24. 
Esperantinópolis — MA 
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4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5, CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 53.009,20 (cinquenta e três mil, nove reais 
e vinte centavos). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 
ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a or-
dem bancária para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados 
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 
data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M de correção 
monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de 
Referência. 

5.4,2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a em-
presa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do do-
cumento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

Rua Cláudio Carneiro, CEP: 65.750-000 - CNN: 11.338.224/0001-24. 
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b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 

6,1.0s preços são fixos e irreajustáveis no prazo de uni ano contado da data do orça-
mento estimado. 

6.2.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do 
índice 1GP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade; 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será con-
tado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4.No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contra-
tante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação co-
nhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoria-
mente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 
em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

6.8.0 reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e 
XIV) 

7.1.A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 

b) b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Refe-
rência; 

Rua Cláudio Carneiro, CEP: 65.750-000 - CNN: 11.338.224/0001-24. 
Esperantinópolis - MA 

tet041 

X—



ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

- CNN: 11.338.224/0001-24 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções ve-
rificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado 
ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obri-
gações pelo Contratado; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao forneci-
mento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato; 

f) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial 
do Contrato; 

g) Cientificar o órgão de representação judicial da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE E SANEAMTO do município de Esperantinópolis para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Con-
tratado; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações re-
lacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum in-
teresse para a boa execução do ajuste. 

O Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 
(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual perí-
odo. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contra-
to, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 
XVII) 

8.1.A CONTRATADA obriga-se a: 

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as des-
pesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 
8.078, de 1990); 

c) comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumpri-
mento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

Rua Cláudio Carneiro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 11.338.224/0001-24. 
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e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 

O Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualqber dano causado à Administração ou terceiros, 
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspon-
dente aos danos sofridos; 

g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadas-
tro de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao se-
tor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade re-
lativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos fede-
rais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contrata-
do; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas - CNDT; 

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais pre-
videnciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadiinplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da exe-
cução do objeto contratual. 

j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na lici-
tação, ou para qualificação, na contratação direta; 

k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de car-
gos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previ-
dência Social Ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art 116); 

1) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cum-
primento do contrato; 

m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 
o previsto Inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o aten-
dimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos even-
tos arrolados no art. 124.11, d, da Lei n9 14.133, de 2021. 

n) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do Contratante 

Rua Cláudio Carneiro, CEP: 65.750-000 - CNN: 11.338.224/0001-24. 
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o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho no-
turno, perigoso ou insalubre. 

9. CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS art 92, 
XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o Con-
tratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admi-
nistração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole-
tivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devi-
damente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua pro-
posta; 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrata-
ção sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do con-
trato; 

.1) 
fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
comportar-se de modo Inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

1) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 
2013. 

m) Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima des-
critas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do con-
trato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art 156, §29, da Lei); 
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ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas des-
critas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art 156, §4 2, 

da Lei); 

iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nas alíneas h, 1, j, k e 1 do subitem acima deste Contra-
to, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de pe-
nalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei) 

n) Multa: 

P) 

q) 

i). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustifi-
cado sobre o valor da parcela inadim pilda, até o limite de 15 (quinze) dias; 

ii). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou repo-
sição da garantia. 

O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover 
a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 
2021. 

i). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto; 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
(art. 156, §9Q) 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulati-
vamente com a multa (art. 156, §79. 

r) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pra-
zo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

S ) Sê a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou se-
rá cobrada judicialmente (art. 156, §8R). 

t) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

u) A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asse-
gure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o pro-
cedimento previsto no caput e parágrafos du art 158 da Lei if 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de decla-
ração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Rua Cláudio Carneiro, CEP: 65.750-000 - CNN: 11.338.224/0001-24. 
Esperantinópolis — MA 
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E SIP E RAN TI N CIPO LeS • , 

v) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §19) 

i) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

ii) as peculiaridades do caso concreto; 

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

iv) os danos que dela provierem para o Contratante; 

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con-
forme normas e orientações dos órgãos de controle. 

w) Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nç' 1.2.846, de 2013, se-
rão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159) 

x) A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para hicilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confu-
são patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pes-
soa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com pode-
res de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

a.1) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, conta-
do da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Fe-
deral. (Art 161) 

b.2). As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de ini-
cloneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 
do art. 163 da Lei n°14.133/21. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independen-
temente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 
da Lei ng 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa. 

11.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 1313e 139 da mesma Lei. 

Rua Cláudio Carneiro, CEP: 65.750-000 - CNN: 11.338.224/0001-24. 
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iSPEriANTINÓPOLIS 

11.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser for-
malizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a). Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b). Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c). Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município do exercício de 
2024, na dotação abaixo discriminada: 

12.2. 0209 - Fundo Municipal de Saúde 
12.3. 10 122 0002 2.055 - Manut. e Func. do Fundo Municipal de Saúde - FMS 
12.4. 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n9 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, sub-
sidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Có-
digo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÓES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e se-
guintes da Lei n2 14,133, de 2021. 

14.2. O Contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vin-
te e Cinco por cento) do valor Inicial atualizadO do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 
art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos 
termos e condições previstas na Lei ng 14.133/21. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

Rua Cláudio Carneiro, CEP: 65.750-000 - CNN: 11.338.224/0001-24. 
Esperantinápolis - MÁ 



111 



ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICIPIO DE ESPERANTUV5POLIS 
SECRETARIA MUNICIPAL !,:.4E Stl-IDE E SANA4 rO
CNPJ: 11.338.224/0001-24 
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16.1. Pica eleito o foro da Comarca de Espeiantinopolis (MA), com exclusão de qual-
quer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões 
oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado 
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de 
igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas 
abaixo assinadas. 

Município de Esperangn4p is/MA, 16 de julho de 2024. 

joelson ibeiro Bezerra 
Secretário Municipal de Saúde e Saneamento 

Portari4 008/2021 
?ela-CONTRATANTE 

Depósito Pai & Filho 
48.679.433/0001-41 

EliaS Alves de Lima Neto 
CPF:080.100.883-23 
. Pela CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

11V1,-t.frekb . CI,CL 1511,0 "_. 
CPP Go4,?4g.12 

CP 5tr- . ,9"Ng."Ng.5-4.4 
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O PREFEITOMUNICIPAL DE.ESPERANTINOPOLIS. ESTADO DO MARANHÃO. no uso de suas atribuições legais, que lhe confere 
a Lei OrgSnica do Municipio c demais dispusitisus de regência. - 

RESOLVE 
Anigu I" - Conceder Férias a servidora, MARIA ROZANGELA MENDES DA SILVA, Agente Comunitário de Saúde, com lotação na 

secretaria Municipal de Saúde e Saneamento., com inicio 01i02/2024. 
Artigo 2* - Esto portaria cntrani em vigor na data de sna publicação, revogando -se as disposições em contrario. 

PUBLIQUE-SE, ItliGIS'fRE-SE E CUMPRA-SE. 
(iABlETt DO PR Ererro MUNICIPAL DE F.SPERANTINOPOLIS. ESTADO DO MA RANI IÃO. 01 DE FEVEREIRO DE 2024. 

PREFEITO MI ;NICI pm, 

SECRETARIAWRICIPAL; DE ADMINIST ÇÂO EXECUTIVO PORTARIA; N° 05512924 , 

PORTARIA N° 055.'2024 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPF.RANTINÓPOLIS. ESTADO DO MARANHÃO. no uso de suas atribuições legais, que lhe confere 

a Lei (*implementar 650/2022 deste Munitipio. 
RESOLVE 

Artigo I . Nomear MARDEY VARGAS CARNEIRO, para exemer o cargo esti comissão de Assessor de Gestão de Corarmos e 
Comènios, com lotação no Gabinete do Prefeito desta Prefeitura Municipal de Esperantinápolis -MA 

Artigo 2°- Esta portaria entrar em vigor na data de sua publicação, rei:nau/h) -se as disposições em contrário. 
P1313LIQUE-SE. ItEtilSTI(F-SE E CUMPRA.SE, 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÕPOLIS. ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE FEVEREIRO DE 2024. 

ALUI—S-10 CARNEIROFILRO 
" PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO EXECUTIVO - PORTARIA: N' 056/2024 

POR. f ARIA N" 056,2024 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPÉSRANTINOIPOLIS,ESTADO DO MARANI IÃO, no uso de som atribuieraes legais. que lhe confere 

s I -et Completnentar ft 650/2022 deste 'Municipio. 
RESOLVE 

Artigo 1°- Nomear LAVINE SOUZA CARNEIRO. para exercer o cargo em comissão de Chefe do Departamento. de Contrato* e 
Coneenipti. lutada no Gabinete do Prefeito. desta Prefeitura Municipal de EaPLIanIIII6P4A-5 -MÁ. 

Artigo 2°- Esta portaria entrará em vigor na data de sou publicação. tevugando -se as disposições tan contnriu 
PUBLIQUE-SE, R EGISTR E-SE E Cl 'MIMA -SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESPFRANTINÕPOLIS, ESTADO DO MARANIIÀO, 01 DE FEVEREIRO DE 2024. 

AILUNIO CARNEIRO FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - EXECUTIVO - PORTARIA: N° 05712024 

PORTARIA N .̀. 057:2024 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINOPOL IS. esmoo DO MA RANUÀO. nu uso de suas atribuições legais. que lhe confere 

a Lei Complementar n" 650'2022 deste Município. 
RESOLVE 

Artigo I% Nonunu M AR ICELIA DA S/tVA E SILVApara exercer o cargo em cottussào de Chefe do Departamento de Processamento de 
Dados, lotaria no Gabinete do Prefeito, desta Prefeitura Municipal de Esperam inópolic -MA 

Artigo 2. - Laia portaria entrara em vigor na data dc sua publicação, revogando -se as disposições em conttário 
PUBLIQUE-SE. REG1STRE-SEE CUMPRA-SE. 

;ABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINOPOUS, ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE FEVEREIRO DE 2024. 

ALUISIO CARNEIRO FILII0 
PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO EXECUTIVO - PORTARIA: IV 05812024 
POR 'VARIA N' 058i2024 

Assinado oletrçoaurrennte por - CPF: . • em O - IP com rr: 
Auten1ica00 em: www-osnarantotapolis.ma.gov.bridiariooficIal.php?id=2350 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE ESPEFtANTINÕPOLIS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E S&1EADAEN1 O 
CNP1: 11.338.224/0001-24 

• ' ~MICO ,

a4Itia 7-11 POLIIS „ 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 0690807/2024, DISPENSA N2 069/2024. PARTES: O 

Município de Esperantinópolis-MA, através da Secretaria Municipal de Saúde e Sa-

neamento e a empresa: Deposito Pai & Filho, CNPJ: 48679433/0001-41, endere-

ço- Rua Genésio Carvalho: n2 1448: Centro. Cep: 65.750-000- Esperantinópolis MA, 
VENCEDORA, pelo valor global de R$ 53.009,20 (cinquenta e três mil, nove reais 

e vinte centavos). OBJETO: Contratação de Pessoa Jurídica especializada no forne-
cimento parcelado de Água Mineral, destinados a atender as demandas da Secreta-

ria de Saúde e Saneamento do Município de Esperantinópolis- MA, BASE LEGAL: 

Art. 75 da Lei de N 9- 14.133 de 1 de abril de 2021 e suas alterações posteriores. VA-
LOR: R$ 53.009,20 (cinquenta e três mil, nove reais e vinte centavos). VIGÊNCIA: O 
prazo de vigência deste Termo de Contrato tem inicio na data de assinatura do con-

trato e encerramento em 31/12/2024, 0209 - Fundo Municipal de Saúde 10 122 

0002 2.055 - Manut. e Func. do Fundo Municipal de Saúde - FMS 3.3.90.30.00 - Ma-
terial de Consumo SIGNATÁRIOS: Ioelson Ribeiro Bezerra, pela contratante e o Elias 
Alves de Lima, pela contratada. DATA DA ASSINATURA: 16 de julho de 2024. 

Esperantinópolis - MA, 16 de julho de 2024. 

joelson 4ibeiro Bezerra 
Secretária Municipál de Saúde e Saneamento 

Portaria 008/2021 
Pela COpl,TRATANTE 

Rua Cláudio Carneiro, CEP: 65.750-000 - CNP.]: 11.338.224/0001-24 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE ESPERANTINOPOLIS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
CNN: 11.338.224/0003-24 

Piedio.4 

oGis 
• ----

ESPERANTINÓPOLIS 

ORDEM DE SERVIÇOS N90690807/2024 

Empresa: Deposito Pai & Filho, CNPJ: 48679433/0001-41, endereço- Rua Genesi() Carva-
lho: n9 1448: Centro. Cep: 65.750-000- Esperantinópolis MA, VENCEDORA, pelo valor 
global de R$ 53.009,20 (cinquenta e três mil, nove reais e vinte centavos). 

AUTORIZO: O fornecimento parcelado de Água Mineral, destinados a atender as de-
mandas da Secretaria de Saúde e Saneamento do Município de Esperantinópolis- MA, 
conforme Dispensa de Licitação N9 069/2024, e proposta comercial apresentada pela 
empresa: Deposito Pai & Filho, CN Pj: 48679433/0001-41, endereço- Rua Genésio Carva-
lho: n9 1448: Centro. Cep: 65.750-000- Esperantinópolis MA, VENCEDORA, pelo valor 
global de R$ 53.009,20 (cinquenta e três mil, nove reais e vinte centavos), sendo obede-
cidas as condições e especificações estabelecidas no Processo Administrativo 
06926042024 

Espera ntinópolis r. MA 16 de julho de 2024. 

joelson Ribro Bezerra 
Secretária Municipal de Saúde e Saneamento 

'Portaria 008M021 
Pela CONTRATANTE 

Rua Cláudio Carneiro, CEP: 65,750-000 - CNN: 11.338.224/0001-24. 
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mostrar que o Poder Público deve agir com a malar transparáncia 
possível, para que a população tenha o conhecimento de todas as 
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TERCEIROS 
+ DISPENSA: 068/2024 - CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO 

PARCELADO DE AGUA MINERAL, DESTINADOS A ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

+ DISPENSA DE LICITAÇÃO: N: 068/2024 - CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 
+ EXTRATO DE CONTRATO: N° 06807/2024 - CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO PARCELADO DE AGUA MINERAL, DESTINADOS A ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINÕPOLIS- MA, 

4‘ DISPENSA: 069/2024 - CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO 
PARCELADO DE ÁGUA MINERAL. DESTINADOS A ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE E 
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4 EXTRATO DE CONTRATO: N° 0690807/2024 - CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO PARCELADO DE ÁGUA MINERAL, DESTINADOS A ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA 
DE SAÚDE E SANEAMENTO 00 MUNICÍPIO DE ESPERANTINÕPOLIS - MA. 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO: N° 070/2024 - CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE CONSERTO E REFORMAS DE CADEIRAS, MESAS E CARTEIRAS 
ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE ESPERANTINÕPOLISIMA 

it AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO: N° 071/2024 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PROFISSIONAIS NA ASSISTÊNCIA TECNICA, GERENCIAMENTO E ASSESSORIA 
TÉCNICAS DAS OBRAS PERTINENTES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 
ESPERANTINÓPOLIS- MA 

Asainecto ~tonicamente por. Diego Moura de Moreia - CPF: **'".801.548-`• em 18/07/2024 13:53:10 -1? com n": 192168.1.87 
Autenticação em: vorx.nsperantinopolisma.gov.brfclarloolicd.prto?4=2482 

perantinapoi 



• 

• 



SEC RETARIA.MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - TERCEIROS -DISPENSA: 069/ 

ATA DF, O D iALU1' "ÃO 

p st; minis 04202.1 

(091 nove dias do filés de julho. do ano de dois . triil.e 'Mak: e quatro, .às I IhMlinin Onze. estavam presentes na sala da Comissito de. 
I t.i.tação.C.1„ da Prefirikura Municipal de Esperanti snlis - MA. ltkeal.-iudit na Rua JefTerum Moreira. sin. Ceroto, CEP: 65.75(t -k)110 
EsperantitnipolisMA.o Agente de eouriiiçàt Ciutzolo equipe de apoio: Criskialia. Lison Correu e Antonio Kletber 
Psionteito de SOUSH diungriados peia rumina o" Okii)' 2024 de 24 de maio de 2024. para realizarem julgamento dos documentos de II ahilitação e 
proposta da Dispensa n" 069/2024 -CPtil..SPER.ANTINÕPOLIS 'MA, et.jo obieio é, a Cantratação de Pessoa Jurídica csocciali/ada no fornecimento 
íniseelitdo de Agua Mineral, destinados a atender as &mandas da Secretaria de Suilide e .Saneamento..de.Municipin de. Esperam/m.4w lis- MA. 
comoanic no Processo Administrativo .N° t• 06926042024. A comissào. iij. i I hOnmin (onze horas), abriu a SIMÃO para Tonna& da Habilitaçào 
proposta de preço da empresa: 

DEPOSITO PAI & FILHO, CNPJ: 496794331.0091. 1 

A emnissão passou a análise dos documentos da...4abilikaki4 aNesentadna pela empresa; depois de analisados os documentos, vcriftixti‘se,q00 d 
empresa DEPOSITO PAI eg FILHO, CNP.1-; 48079433000141, apreSentoti todos os requisitos do presente edital, dessa forma ali-diante. está 
declarada HABILITADA. 

Diante do exposto a empresa DEPOSITO PAI & VIL110, 48679433/0001-41, foi deellrada verawdora com proposta ao valor de R$ 
53,00e,20 teinif lentil e très mil, nove reais e siriri- centavos). 
Nada mais havendo a tra:ar, lavrou preseme aia que vai manada pel i Agente de Contralaçiiu c equipe de apoio. 

NON1E CARGONUNÇÃO 

ANTONIO CAITANO 1.1 MA AGENTE DE CONTRAlAÇÃO 

Antonio Kletitter Monteiro de ,i'citz.,..;.1 ombro da equipe de apoio 

'CRISTIANA UMA MIRRÊM Menino da equipe de apoio 

ASéinklÕ MItOrtledffinnte Por', Mago Monra.do tvioraia , CPF: ,8 1,548.-1̀ ` çati 18:072.024 13:53:10 - IP oorr n' . 192,168.1 .87 
Autenticaçãc'r www.sur~inc031;s.rna c;i0V.bridiari0060aLphOjd...:2482 

wwW,.osperat 
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PREFCITU"A MUNICIPAL O ESPERANTINOPOUSMA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO - TE L OS DISPENSA DE LICITAÇÃO: Nr, 069,1.4024 

l'014 .j31:. DIS , 4.ÃO 
24 

ASSUNTO: contrai:leão direta por dispensa de 
A k.lT(//(1Z() a Dispensa de 1,iciLw.:ki ,Z,fileilit! 110 PU'A. ,"rnilei& peta. Assessoria Jurídica da Pafeitinu Municipal. de 

17,,,peraininópolis - MA. no An. 75. 11 da Lei 14.i' .?,3 • de 2' e dintatt9. ,orais pertinemesá espécie. a ravin da en esie Deposito .Pai 
&. Filho. CNN'. -1867,t430(101 —4 3. cudeircvl- Rua C. lho. c." 144N: Centre. 63.7.50 410, Esporantinápolis MA. 

A Dispensa de Licitação relerc-se Coaisaa.çào kl'e4 a turidiea espe rliwada no. foraccimento.parc4.1ado de Agwa. lkiiiiieral,•deNtin.ados a 
ao.mider as demandas da Secretaria dc Sande c Saneamento de NIunieipio 4:le Visliere.ntinópolis - MA, apresentando valor total ide.: gs 53.00040: 

nquenta e trés rriil, im1 e •sit ntavns).., eturietiAlitunnentos que insinue:tf., este Procesx... 

Face 0.041'o40.w Artigo :72.. .iriciso .V111;..44 1rüljç..2m.„ 

F.OerantkdpoliciMA:.15 de jtithu dc O2& 

rr 
Juelon 

S. "'CRU !M oine:pai de Satide.d Sare:amei:to 
Portaria 00i412021 

Argrkatio eretronicaniente oor OegOMoura Morais GPF /101.543-"" ern "ifi/D7t2024 13.53 10 , curtiu". 192,1.68.1.87 
Autnoticação cgr VAtAti,P5Peran'j *cn.otia oca/ bridlaundiciat nhn?id=2432 
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• 9 :PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTIN P S/M CAL -NUME110. F9012024 8 7,120.24 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE E ::SANANIENTL., 'iERCEIROS 5-:XTRATO DE CO4TRÀ1O:, 
> 3691:4807i2T4 

fk (...(.)N ., 

ENTRA TO DO CONTRATO N 0690807/2024, DiSP1..?s" • o de Esperatitinripolis-MA,iitraveii:dirSecretnria 
Municipal de Saúde e Saneamento e a ~mesa. Deposi 3/0001 -41, endereço- Rua GelléStO ertNalb0: 14481 
Centro. Cep: 65.750-000- Esperantinópolis MA, VEM-LEX:RA, peto '‘, ,Lor gl;,1.ni de 1.1; 53.1o940 (cinquenta e tré md, 114V0 reais e vinte 
tz.entavos). OBJETO; Comrataçâodel'e:eitla jildthCZI k:IkWittICInt) i ieeIade de Àgua i1 reL. dcwinadris a atender as dCrn :E11(11:i 
da Seercwiti de Saúde e Saneamerto do Nlanicqlip de i'p:ridm:nOotit - RASF LEGAI : An.. 75 da Lei de N" 14.133 dr 1 de abril de 2021 e 
NUIV`. :1'1CV:Wi1tS posicriores. VALOR: RS :i3.009.20 :mit:zuna e irei, :ui!. nove reais e vinte.eentavos). VIGISCIA; O praia de vi c2nia deste 
Teimo dc Contrato tem inicio aa data de assinatura do contruip e ep mento em 31:12/2024 , 0209 -- Fundo Municipal de Saii,U 141 122 0002.
2.055 — Mauut. e FUlle. do Em aio Mtaiii:Mal de S aádtt• • rms 3,3:1:10.00— Material de COMIMCI SIGNATÁRIOS: Ineison Ribeep Ozerra. pela 
contrarantoi e o.E1 ias Alves de Lima, pela laturatatia,: .1>ATA DA,ASSi N ATP RA: 16 de julho de M24. 

EsperanteaNpoits de .ittlixt de 202-4. 

!tielsem Bc7ana 
SeereiririuMa,-,i,:ip;d de S. i(ide eSoreaimmto 

Portaria tl(Ps 302 
i'etq CONTRATANTE: 

AMinado elafrnnregunente Per- DieSP_MPere t4aras CPE —,80.1...548-"i„t•rn 18!07120241353:1O IP com n': 192.188,1,.87 
aAsterlic-a,: im0,r/(asNr:t,ttirlopeitis ma.gov.,..:ridiaricrifiela1.oho?ide2482 
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Rã. ttum 
P F E U r A LÀ6 

goa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTORIA 

t.' 
PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

FLS. RL1BRICA 

TERMO DE CONTRATO 
N°D014/2024 

EMPRESA 

A E J DO NASCIMENTO 
CNPJ: 26.923.016/0001-60 

Avenida 1" de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



• 

• 



PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHAO/MA. 

FLS. RUBRICA 

4, 9---
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA 
DO TERMO DE CONTRATO N°D014.01/2024 

PROCESSO ADMINISTRAÇÃO N" 0104.02/2024 
DISPENSA N°014/2024 

OBJETO: Seleção de proposta mais vantajosa para AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, 
para atender as necessidades da Secretária Municipal de Assistência Social e Trabalho, 
conforme especificações e quantidades constantes no Termo de Referência e Aviso de 
Dispensa de Licitação. 

Pelo presente instrumento e com base no edital da Dispensa de n°014/2024, amparado pela 
LEI N° 14.133/2021, convocamos a empresa: A E J DO NASCIMENTO ME, inscrita no 
CNPJ sob o n° 26.923.016/0001-60, inscrição estadual sob o n° 125140207, estabelecida na 
Conjunto Habitacional José Pociano, n'31, centro, LAGOA GRANDE DO MARANHÃO — 
MA, CEP 65718-000, represeninda pelo Sr. Antônio Edvar Jardim do Nascimento, inscrito no 
CPF sobe o n°118.***.438-**, para comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a 
contar do recebimento deste, na Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, para 
assinatura do Termo de Contrato. 

O representante legal dessa empresa deverá comparecer em dias úteis (segunda a 
sexta-feira) e no horário das 08:00 (oito) horas às 12:00 (doze) horas. 

No ato da assinatura, a empresa deverá comprovar que está em dia com as obrigações 
fiscais, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, 
de Tributos e Contribuições Federais e Divida Ativa da União, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Federal. 

Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa 
Econômica Federal — CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço. 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de 
Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

CND — Certidão Negativa de Débito e CNDA — Certidão Negativa da Dívida Ativa, 
perante a fazenda Estadual; e CND — Certidão Negativa de Débito e CNDA — 
Certidão Negativa da Dívida Ativa, perante a fazenda Municipal. 

Avenida 1° de Maio, SIN — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNN: 01.612.337/0001-12 
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ago-6 4.yrande 

ghp- do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHAO/MA. 

FLS. RUBRICA 

As certidões expedidas pela internet e que possuam código para averiguação, estão 
condicionadas à verificação de sua autenticidade nos sites de cada órgão emissor. 

O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento, 
ressalvado o direito a justificativa, decairá à empresa o direito à contratação e contra a mesma 
serão aplicadas as sanções administrativas e penalidades previstas em lei. 

Lagoa Grande do Maranhão -MA, 03 de junho de 2024. 

Maria Djanira de Oliveira Adelino 
Secretária Municipal de Assistência Social e Trabalho 

Portaria n° 019/2021 

Recebi em: / / 

Assina a 

Avenida 10 de Maio, SM - CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000 

CNN: 01.612.337/0001,12 

fer--
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Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHAO^ 

FLS. RUBRICA 

(9.5 

DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM 
~IA PARA PUBLICAÇÃO NO DIARIO 

OFICIAL DO MUNICIPIO 

DO: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO 

PARA: 
Assessoria de Comunicação 

ASSUNTO: 
Encaminho a mídia contendo ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO 
TERMO DE CONTRATO WM4.01/2024, para as providências cabíveis. 

Avenida 10 de Maio, S/N - CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000 

CNN: 01.612.337/0001-12 



• 



[t, X*404 SK 

R E E- E 

Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

PM LAIKet 'GRANDE DO 
MARANHÃO/MÁ. 

RUBRICA 

ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA. DO TERMO DE CONTRATO N°D014.01/2024. PROCESSO 
ADMINISTRAÇÃO N° 0104.02/2024. DISPENSA N°014/2024. OBJETO: seleção de proposta mais vantajosa para 
AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, para atender as necessidades da SECRE FARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E TRABALHO, conforme especificações e quantidades constantes no Termo de Referência e Aviso de Dispensa de 
Licitação. Pelo presente instrumento e com base no edital da Dispensa de n°014/2024, amparado pela LEI N° 14.133/2021, 
convocamos a empresa. A E J DO NASCIMENTO ME. inscrita no CNPJ sob o n° 26.923.016/0001-60, inscrição estadual 
sob o n° 125140207, estabelecida na Conjunto Habitacional José Pociano, n°31, centro, LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO — MA, CEP 65718-000, representada pelo Sr. Antônio Edvar Jardim do Nascimento, inscrito no CPF sobe o 
n°118.***.438-**, para comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento deste, na Prefeitura 
Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, para assinatura do Termo de Contrato. O representante legal dessa empresa deverá 
comparecer em dias úteis (segunda a sexta-feira) e no horário das 08:00 (oito) horas às 12:00 (doze) horas. No ato da 
assinatura, a empresa deverá comprovar que está em dia com as obrigações fiscais, mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e 
Contribuições Federais e Divida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF. emitido 
pela Caixa Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do 

Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de 

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. CND Certidão Negativa de Débito e CNDA - Certidão Negativa da 
Divida Ativa, perante a fazenda Estadual; e CND - Certidão Negativa de Débito e CNDA - Certidão Negativa da Divida 
Ativa, perante a fazenda Municipal. As certidões expedidas pela internet e que possuam código para averiguação, estão 
condicionadas à verificação de sua autenticidade nos sues de cada órgão emissor. O não comparecimento dentro do prazo e 
condições estabelecidos neste instrumento, ressalvado o direito a justificativa, decairá à empresa o direito à contratação e 
contra a mesma serão aplicadas as sanções administrativas e penalidades previstas em lei. Lagoa Grande do Maranhão -MA, 
03 de junho de 2024. 

Maria Djanira de Oliveira Adelino 

Secretária Municipal de Assistência Social 2 Trabaiho 

Portaria n° 019/202 1 

Avenida 10 de Maio, SIN - CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718.000 

CNP.): 01.612.337/0001-12 





Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO ti IA/A NUDVA HISTÓRIA 

ItokhA mo" 1" 
Rb. 
e . 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

FLS. RUBRICA 

5 0  C)

JUNTADA DE DE PUBLICAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

Junto aos autos dc Processo Administrativo n° 0104.02/2024, 

Dispensa de Licitação n° 014/2024, juntada de publicação DO ATO 

CONVOCATÓRIO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO. 

Avenida 1° de Maio, S/N CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.812.337/0001-12 
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VP, N° 10, COFIAB I, BACABAL — MA, CEP: 65.700-000, REPRESENTADA PELO SR. AGIAS DE PINHE 
INSCRITO NO CPF SOBE O N° 255. ***.766-**, CONFORME CONSTA NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. ALOR TAL: R 
$ 33.038,06 (TRINTA E TRÊS MIL, TRINTA E OITO REAIS E SEIS CEM"( AVOS), LAGOA GRANDE DO MARANHÃO -MA, 03 DE 
JUNHO DE 2024. 

SKARLET POLICARPC ARAUJO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SÁUDE 

CPF:018. *"*.653--
Portaria n° 044/2022- PMLG-GP 

ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA. DO TERMO DE CONTRATO N°D014.01/2024. PROCESSO ADMINISTRAÇÃO N° 
0104.02/2024. DISPENSA N°014/2024. OBJETO: seleção de proposta mais vantajosa para AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, para 
atender as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO, conforme especificações e 
quantidades constantes no Termo de Referência e Aviso de Dispensa de Licitação. Pelo presente instrumento e com base no edit al 
da Dispensa de n°014/2024. amparado pela LEI N° 14.133/2021, convocamos a empresa: A E J DO NASCIMENTO ME, inscrita no 
CNPJ sob o n° 26.923.016/0001-60, inscrição estadual sob o n° 125140207, estabelecida na Conjunto Habitaclonal José Pociano, 

Arime31, centro, LAGOA GRANDE DO MARANHÃO — MA, CEP 05718-000, representada pelo Sr. Antônio Edvar Jardim do 
ascimento, inscrito no CPF sobe o n°118.—.438-**, para comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do 

recebimento deste, na Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, para assinatura do Termo de Contrato. O representante 
legal dessa empresa deverá comparecer em dias úteis (segunda a sexta -feira) e no horário das 08:00 (oito) horas às 12:00 (doze) 
horas. No ato da assinatura, a empresa deverá comprovar que está em dia com as obrigações fiscais, mediante a apresentação do s 
seguintes documentos: Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprova ndo 
a regularidade para com a Fazenda Federal. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa 
Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Supe rior 
da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justi ça 
do Trabalho. CND - Certidão Negativa de Débito e CNDA - Certidão Negativa da Divida Ativa, perante a fazenda Estadual; e 
CND - Certidão Negativa de Débito e CNDA - Certidão Negativa da Dívida Ativa, perante a fazenda Municipal. As certidões 
expedidas pela Internet e que possuam código para averiguação, estão condicionadas à verificação de sua autenticidade nos sit es 
de cada órgão emissor. O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste Instrumento, ressalvado o direito a 
justificativa, decairá à empresa o direito à contratação e contra a mesma serão aplicadas as sanções administrativas e penali dadas 
previstas em lei. Lagoa Grande do Maranhão -MA, 03 de junho de 2024. 

Maria Djanira de Oliveira Adelino 
Secretária Municipal de Assistência Social e Trabalho 

Portaria n° 019/2021 

ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA. DO TERMO DE CONTRATO N°D015.01/2024. PROCESSO ADMINISTRAÇÃO N° 
2902.01/2024. DISPENSA N°015/2024. OBJETO: O OBJETO DO PRESENTE PROCEDIMENTO É A ESCOLHA DA PROPOSTA 
MAIS VANTAJOSA PARA A CONTRATAÇÃO, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE REFORMA DA FARMÁCIA BÁSICA, DE 
INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, 
conforme especificações e quantidades constantes no Termo de Referência e Aviso de Dispensa de Licitação. Pelo presente 
instrumento e com base no edital da Dispensa de n°015/2024, amparado pela LEI N° 14.133/2021, convocamos a empresa: A. DE 
PINHO ASSUNÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 15363.754/0001-70, inscrição estadual sob o n° 12.518876-5, estabelecida 
RUA VP, N° 10, COHAB I, BACABAL — MA, CEP: 65.700-000, REPRESENTADA PELO SR. ABIAS DE PINHEIRO ASSUNÇÃO, 
INSCRITO NO CPF SOBE C N° 255. "- *.766-**, para comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento 
deste, na Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, para assinatura do Termo de Contrato. O representante legal dessa 
empresa deverá comparecer em dias táteis (segunda a sexta -feira) e no horário das 08:00 (oito) horas às 12:00 (doze) horas. No Ato 
da Assinatura, a empresa deverá comprovar que está em dia com as obrigações fiscais, mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições 
Federais e Divida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Federal. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Certidão Negativa de Débitos 

Assinado eletronicamente por: Thiago Lima Herculano - CPF:***.841.60.3." em 04/06/2024 19:06:42 - IP wrn n*: 192.168.201.4 
Autenticação em: www.lagoagrande.ma.gov.bridiariooficial.php?id=817 

•• • • • • • • •• • 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa á razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 27/03/2024 14:38:45 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: A. E. J. DO NASCIMENTO 
CNPJ: 26.923.016/0001-60 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor. Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgãozestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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11 MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: A. E. J. DO NASCIMENTO 
CNPJ: 26.923.01610001-60 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfri.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:00:31 do dia 05/04/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 02/10/2024. 
Código de controle da certidão: 5189.7EDB.EF6E.B4A4 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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J-CSTIÇA LO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: A. E. J. DO NASCIMENTO (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 26.923.016/0001-60 
Certidão n': 29779785/2024 

Expedição: 30/04/2024, às 10:44:17 
Validade: 27/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que A. E. J. DO RwunmENTo (Hmmuz E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n' 26.923.016/0001-60, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGjT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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CAIXA 
CAIXA ECONÕMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 
dal: 
Endereço: 

26.923.016/0001-60 

A E DO NASCIMENTO 

RIJA O H JOSE POCIANO 31 / CENTRO / LAGOA GRANDE DO MARANHAO 
MA / 65718-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que the confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico • FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:01/06/2024 a 30/06/2024 

Certificação Número: 2024060104404992801414 

Informação obtida em 04/06/2024 09:19:09 

A utilização deste Certificado para os fYis previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-ertcaixa.gov.lx/consultacrf/pages/consultaEmpregador.isf 1/1 
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GOVERNO DO ESTADO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

N° Certidão: 192690/24 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Data da 21/05/2024 14:41:49 

Inscrição Estadual: 125140207 CPF/CNPJ:26923016000160 

Razão Social: A E J DO NASCIMENTO 

Endereço: RUA CONJ HABITACIONAL JOSE POCIANO, 31 CEP: 65718000 - CENTRO 

41"lefone: (99)84092998 Municipio: LAGOA GRANDE DO MARANHAO UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas wocedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/1212002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacionai), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 25108/2024. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 

ier
p,,ttp://portal.sefaz.ma.gov.bri, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 

Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 04/06/2024 09:16:52 
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GOVERNO DO ESTADO 00 MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA 

N° Certidão: 040223/24 Data da 27/05/2024 14:40:54 

sittikims) St ....NA 
Rã. 
. Phlu4C.A,ÁiNAN:44i4,41.J 

EU.  303" 
-

InscriçãoInscrição Estadual: 125140207 CPF/CNPJ: 26923016000160 

Razão Social: A E J DO NASCIMENTO 

Endereço: RUA CONJ HABITACIONAL JOSE POCIANC, 31 CEP: 65718000 - CENTRO 

epirefone: (99)84092998 Município: LAGOA GRANDE DO MARANHAO UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 25/08/2024. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portalsefaz.ma.gov.brl, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 04/06/2024 09:17:35 
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TERMO DE CONTRATO ND014.01/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0104.02/2024 
DISPENSA N°014/2024 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHAO/MA_ 

ELS. RUBRICA 

305 J5/ 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA, QUE 
ENTRE Si CELEBRAM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
LAGOA GRANDE DO MARANHÃO EMPRESA A E 

PO NASCIMENTO ME. • 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCi AL, Estado do Maranhão, com sede 
na Av. 1 de maio, nesta cidade, inscrito no CNP.] sob o n.01.612.337/0001-12. neste ato 
representada pela SRA. MARIA DJANIRA DE OLIVEIRA ADELINO, e em conformidade 
com as atribuições que .lhe ; foram - delegadas, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e a empresa A E J DO NASCIMENTO ME, inscrita no CNPJ 
n°26.923.016/0001-60, com sede no Conjunto Habitacional José Pociano, n°31, CEP 
6571800;'no Município de LAGOA GRANDE DO MARANHÃO-MA, denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor Antônio Edvar Jardim do Nascimento, 
portador da Cédula de Identidade n°0365390820090 e CPF nc*".766.438-**, tendo em vista 
o que consta no Processo n°0104.02/2024, e em observância às disposições da Lei N° 14.133, 
DE 2021, resolvem celebrar o presente instrumento, decorrente da Dispensa -de Licitação 
n°014/2024, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação d empresa para o fornecimento de 
ÁGUA MINERAL, para atender as necessidades da 3ecretur1a Municipal de Assistência Social 
e Trabalho, conforme especificações e quantitativo estabeleci los Termo de Referência e no 
Edital e Seus Anexos. 

L2. Objeto da conttatação 

ITIEN.1 • 
---1 

DESCRIÇÃO ; ' 't:II.2 'QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL RS 

1 ÁGUA MINERAL COM VASILHAME 20L ,,..,.),, UND 26,00 520,00 

2 . ÁGUA MINERAL SEM VASILHAME 20L 1900 UND 10,00 19.000,00 

3 
ÁGUA MINERAL, COPO DE 200ML CX COM 
48 CoPOS 300 CX 39,00 11.700,00 

TOTAL ._, 31.220,00 

Avenida 1° de•Maio, SíN - CENTRO 
• Lagoa Grande do Maranhão -- kVA CEP: ,8571a,000 

• CNPJ: 01.612.337/0001-12 
1 
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1.3. São anexos a este instrumento e vinculam est..; contratação, independentemente de 
transcrição: 

a). O Termo de Referência que embasou a contratação; 

b). O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 
Eletrônica, caso existentes; 

c). A Proposta do Contratado; 

d). Eventuais anexos dos documentos supracitados 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA 

2.1.0 prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do instrumento, 
até 31/12/2024, na forma do art. 1.05, da Lei Federai ri° 14.133 de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELO DE EXECUÇÃO 

3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de entrega, observação 
e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 

5.1. PREÇO 

5.1.1.0 valor total da contratação é de RS 31.220,00 (trinta e um mil, duzentos e vinte reais). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

Avenida 1° de Maio, SEN - CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.33710001-12 
2 
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5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

5.2.3 Serão exigidos da contratada a retenção do imposto de Renda do(s) pagamento(s), cuja 
alíquota do imposto retida consta no Anexo Único do Decreto Municipal 054 /2023, de 10 de 
agosto de 2023, com fulcro na IN RFB N° 1.234/2021 ou as que vierem a substituí-las. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a). o prazo de validade; 

b). a data da emissão; 

c). os dados do contrato e do órgão contratante; 

d). o período respectivo de execução do contrato; 

e). o valor a pagar; e 

f). eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (ART. 92, V) 

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em 03/04/2024. 

Avenida 1° de Maio, SN - CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
3 
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6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregnr, rtlfprrio de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e 
XIV) 

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas ri. Te-i:° ce Referência; 

c). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

d). Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

e). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

f). Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

Avenida 1° de Maio, - CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — 1A CEP: 557113-30'1 

CNPJ: 01.612.337/0001-1':; 
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g). Cientificar o órgão de representação judicial da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA para 
adoção das medidas cabíveis quando do descurnpr;rnento de obrigações pelo Contratado; 

h). Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicita es e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i). Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

j). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contrataáe, de seus =pregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS O RIGAÇÓES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 
XVII) 

8.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

a). O Contratado deve cumprir todas as obrigações const es s Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b). responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c). comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento de pra= previsto, com a devida 
comprovação; 

d). Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

e). Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paste, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados., 

t). Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

Avenida 1° de Maio, SIN CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MJ: CEP- 65718-000 

CNP.): 01.612.337/C001-U 
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g). Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal parc nni, de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, 3) certidi5w que eomprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domichio ou secie do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

h). Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais previdenciárias, riE .1..tátiaS 2: as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não trans-&Te a responsabilidade ao Contratante; 

i). Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 virn. e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objete contratual. 

j). Manter durante toda • a vigência do contrato, em comoatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na lieitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 

k). Cumprir, durante todo o período de execução do contrato. a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Prevídência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 16 da); 

1). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

m). Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis dec.orrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124,1!, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

n). Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante 

o). Não permitir a utilização de qualquer trabalho Jic stienor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem p'errn:ár a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso o-e insalub:ce 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçâo 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES &DMNTSTRAT1VAS art. 92, 
XIV) 

Avenida 10 de Maio, SM CE4-1140 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP 7 65716-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-1 
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10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a). der causa à inexecução parcial do contrato; 

b). der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coicti‘ o; 

c). der causa à inexecução total do contrato; 

d). deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de Lato superveniente devidamente 
justificado; 

O. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame: 

1). praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

m) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 

ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei); 

iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §50. da Lei) 

iv). Multa: 

Avenida 1° de Maio, SiN -• CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 66718-000 

CNPJ: 01.612.33710001-1'2 
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1). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

2). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

2.1). O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso Ido art. 137 da Lei ri. 14.133, de 2021. 

3). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre c vaie.: Ota. do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

m). A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°) 

n). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7°). 

o). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

p). Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventuahnente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

q). Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciai, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

r). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando, se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as perkalldades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

s). Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°) 

i) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

ii) as peculiaridades do caso concreto; 

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

iv) os danos que dela provierem para o Contratante; 

Avenida 1° de Maio, Sfi.1- CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão - LIA CEP: 05715-00:3 

CNPJ: 01.612.337/000/-12 
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v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

t). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei a 1.Liata3, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

ti). A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse case, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou í ernpreaa do meano ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o ContraÀdo, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

v) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, cantado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Fanpresaa Inid.ônea.::, e Suspensas (Cais) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no arrbito do ?oder Executivo 
Federal. (Art. 161) 

w). As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei tf 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO coNTR.,TUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o pruc neie catipuM.o, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas. as obrigaçõe.s nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei tf 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.4. A alteração social ou a modificação da finalidade oa da o.struLia c.a empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a). Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou px...c:a.inv.Inte campridos; 

b). Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
Avenida V' de Maio, SN — 

Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65716-000 
CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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e). Indenizações Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — L .S. (.). BM Pr '1 rtNENTES A LGPD 

12.1. As partes deverão cumprir a Lei n 13,709, de d :.e 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em rae-Sadee:e:teme do contrato administrativo 
que eventualmente venha a ser firmado, a partir dd apresenta4o da proposta no procedimento 
de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa,. 

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do ra e 5' da 1_ aPD. 

12.3. É vedado o compartilhamento com .;treeiri.-..s ao stidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

12.4. A Administração deverá ser informada no va..-lo d. . inco dias aeis sobre todos os 
contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do aja. 15 da JeCfl£a é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do an. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentaçãe 1:ara fies sio .s...çaios açàe do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto a peescrilas essas obrigações 

12.6. É dever do contratado orientar e treinai- seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

12.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e sulsoontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

12.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de nprovação formulados; 

12.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificada.mente, quaisquer informações acerca dos clacitoE pessLuis para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

12.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devera SeT manj.ias em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de trn.-nnerges realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos. 

12.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato Inter operável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

Aveni&À 1° de Maío, 
Lagoa Grande do Maranhão-- TIA CEP. 65710-oeo 

eNPJ: 01.612.337KM'; 12 
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12.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos pzene&Jne.atos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade c.;ompvergte. em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na fbr.:, :a ?TO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTA t„.. ;'1"t (.1dV. •AVENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente c,ontratat o correr .o. à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município do exercício de 2024, na dotação abaixo 
discriminada: 

ÓRGÃO:06 — Sec. Mun. de Assistência Social e Trabalho 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0601 — Sec. Mun. de AssistAci:. SociA 
FUNÇÃO: 08 — Assistência Social 
SUB FUNÇÃO: 122— Administração Gerai 
PROGRAMA: 0002 — Apoio Administrativo 
PROJETO ATIVIDADE: 2.023 — 'Manutenção e Func. da Secr. ci ai de .Assistórt.:i a Social e Trabalho 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 — Material de CO:ISIIMG 
FONTE DE RECURSO: 1660000000— Transferência de Recursc do /SAS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — R08 CASOS ONESSOS (art. 92,111) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CON TRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais riornulE ider&s apli,áveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1)90 --- Código de Defesa do Consumidor 
— e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão ne;a disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas ct-indiçõ:2;: con'r.ratuas, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do concraio podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na tor.alE art.. 136 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PUBLICA(..,"...'!,,C. 

16.1 Incumbirá ao Contratante providencias a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO FORO 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Lago da Pedra (MA), com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer qu:::stões oriundas do presente Contrato. 

Avenida 1° de Mak], 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01 .1312.337/00W.-1.1 
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E assim, por estarem de acordo, ajustados c contratados, após .!ido e achado conforme, as partes 
a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, d gJ teor e forma, para um só efeito, 
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assi rad .s 

Município de Lagoa Grande do Maranhão (MA) ( ,unho de 2024. 

Maria Djanira de Oliveira Adelino 
Secretária Municipal de Assistência. S iaí e Trabalho 

Portaria n° 019(202! 

A E J DO NASCIMENTO 
CNPJ: 26.923.016/C0i) 

Antônio Edvar Jardim ào Nascimento 
CPF 43 rn

Representante Legal 
Peia CONTRAIA- DA 

TESTEMUNHAS: 

.., , ÁAAA  J4 fj isx.,"Quiru..„   , , 
É • 

-Nome: 
CPF n°: O C /-0, (2, 2 3- C. C' 

o c-,Q O. QLL 

Avenida l° de Maio, srn - CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão MA CEP: 55718-000 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N'0104.02/2024 D:=5 - A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRASia.lij UL LAGOA GRANDE DO 

MARANHÃO-MA, SRA. MARIA GJANIRA DE OLIVEIRA ASEI,INO, E A EMPRESA A 

E J DO NASCIMENTO CNPJ:26.923.016/000160.0,ROÃO06 - Sec. Mun. de 

Assistência Social e Trabalho UNIDADE ORÇA=TARIA:06C1 - Sec. Mun. 

de Assistência Social FUNÇÃO:08 - Assistência Social SUB FUNÇÃO: 122 

Administraçâo Gera1PROGRAMA:0002 - A:do:Lb ArIm.t.nistrativo PROJETO 
ATIVIDADE:2.023 - Manutenção e Func. de Se,A. Municipal de 

Assistência Social e Trabalho CLASSIFICAÇÃO £(1ONÔMICA:3.3.90.30.00 

- Material de Consumo FONTE DE RECURS0:16f,C0C00C - Transferência 

de Recurso do FNAS. VENCIMENTO 31/12/2W.J. ASSINATU9-L_.: 04 

DE JUNHO DE 2024. O VALOR TOTAL R$ 31. 20,0C JTRINTA E UM MIL, 

DUZENTOS E VINTE REAIS). MUNICÍPIO DE LASCA GRANDE DO MARANHÃO (MA), 
04 DE JUNHO DE 2024. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E 

TRABALHO, SRA. MARIA DJANIRA DF OLIVEIRA ADELINO PORTARIA 

N°019/2021-PMLG-GP, COMO CONTRATANTE ANTÔNIO EDVAR JARDIM DO 

NASCIMENTO, PORTADOR DA CÉDULA DE IDENTIDDE N' '.539D920090 E CPF 

N°118. ***.438-**, COMO CONTRATADO, 

Avenida 1° de Maio, S/N - CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65716-000 

CNN: 01.612.337/0001-12 



e 

• 

, 



. , • . • - . . . 

.ffilIMIDEN11111~11.1~ ...~111~11,111.1 

r 4•1 

- 
EXTRATO DO "t4X14'_) DE 'CO014.31 /2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°0104.02/2024 CJ 'iA N°01 W:L.,71ETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
TRABALHO DE LAGOA GRANDE DO MARANFiLj 411A, SRA. MAR:.; keliANIRA DE OLIVEIRA ADELINO, E A EMPRESA A E J 
DO NASCIMENTO CNPJ:26.923.016/000160.CF :é. )".— S+ .. .'. de Assistência Social e Trabalho UNIDADE 
ORÇAMENTARIA:0601 Sec. Mun. de Assistência FUNÇÃC -..s SUB FiNÇÃO:122 - Administração 
GeralPROGRAMA:0002 - Apoio Administrativo PROJETO ATIVkiÁEE:. . ., Lt r. O e 'unc. da Secr. Municipal de 
Assistência Social e Trabalho CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:3,3.9- 0.30.00 - Material de Consumo FONTE DE 
RECURSO 1660000000 - Transferência de Recurso do FNAS. JA ASSINATURA: 04 DE 
JUNHO DE 2024. O VALOR TOTAL R$ 31.220,00 (TRINTA E UNI- MIL, VINTE REAIS), MUNICIPIO DE LAGOA 
GRANDE DO MARANHÃO (MA), 04 DE JUNHO DE 2024. SECRETARIA MUNICÉPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO, 
SRA. MARIA DJANIRA DE OLIVEIRA ADELINO PORTARIA N°019/2021 -PMLG-GP COMO CONTRATANTE ANTÔNIO EDVAR 
JARDIM DO NASCIMENTO, PORTADOR DA CÉDULA DE IDENTIDADE N°03653K}820,)90 E CPF N°118. ***.438 -**, COMO 
CONTRATADO. 

41,0N TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPENSA N° 014/2024.PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0104.02/2024 BASE LEGAL: -- LEI N° 14.133/2021, ART. N° 75, II. 
OBJETO: SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA AQUISIÇÃ:-.) DE ÁGUA-, MINERAL, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO. CONFORME QUANTITATIVOS 
ESTABELECIDOS NO EDITAL DA DISPENSA DE LICITAÇÃO ;DENUFV-71°X'r Kr- PF1.-:k.'IBL.)1.0 E NA PROPOSTA 
VENCEDORA, OS QUAIS INTEGRAM ESTE lNSTUMENT D r HAN.CRIC;;;AO. A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÉNCIA SOCIAL E TRABAU10 DE LAGC-A GtVÀDE IIIASANHÃO -MA, SRA MARIA DJAN IRA DE 
OLIVEIRA ADELINO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, EM CONSONÂNCIA COM AS INFORMAÇÕES, 
JUSTIFICATIVAS, DOCUMENTOS E PARECER CONTIDOS NO PROCE.'350 AíityllNISTRATIVO N° 0104.02/2024, ORIGINÁRIO 
DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N°014/2024, BEM COMO DE ACORDO COM AC DISPOSIÇÕES DO ART. 75, INCISO II, DA LEI 
FEDERAL N° 14..133/2021, HOMOLOGO O RESULTADO DA DISPENSA i")'412024 E ADJUDICO O OBJETO A PESSOA 
JURIDICA: A E J DO NASCIMENTO ME, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 26.923.016m.,001 -60. INSCRIÇÃO ESTADUAL SOB O N° 
125140207, ESTABELECIDA NA CONJUNTO HABITACIONAL jOSE PCXANG,, N".1, CENTRO, LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO — MA, CEP 65718-000, REPRESENTADA PELO SR. ANTÔNIO EDVAN jAFGAvl DO NASCIMENTO, INSCRITO NO 
CPF SOBE O N°118.***.438-", CONFORME CONSTA NO INST:',UM.;7.Â,;TO CONV0CA7áRIO. VALOR TOTAL: R$ 31.220,00 
(TRINTA E UM MIL, DUZENTOS E VINTE REAIS). LAGOA GRANI:, - r)(:, I..)E NHC DE 2024. 

Maria Djanire de Oliveira Adelino 
Secretária Municipal oe Assistência Sociai o TrRbálho 

Portaria n° 019/2021 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPENSA N° 015/2024,PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2902.01/2024 BASE i.E.GALi - LEI N° 14.133/2021, ART. N° 75, II. 
OBJETO: O OBJETO DO PRESENTE PROCEDIMENTO É A ESCOLHA 01, PRC,'I'OSTA MAIS VANTAJOSA PARA A 
CONTRATAÇÃO, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE REFORMA DA FARMAC:A S'ASiCA. DE !NTERESSE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE/PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE Dr."1 MARANHÃO, CONFORME QUANTITATIVOS 
ESTABELECIDOS NO EDITAL DA DISPENSA DE LICITAÇÃO IDENTIFICADO NO PREÂMBULO E NA PROPOSTA 
VENCEDORA, OS QUAIS INTEGRAM ESTE INSTRUMENTO, INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO. A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO -MA, SR.°. SKARLET POU CARPO ARAÚJO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, EM CONSONÁNCIA COM AS INFC,S17+,,i-IkÇ:2:S, :.;OCUMENTCS E PARECER 
CONTIDOS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2902.01/2024, ORIGINÁRIO-nA DISPUNSA DE LICITAÇÃO N°015/2024, BEM 
COMO DE ACORDO COM AS DISPOSIÇÕES DO ART. 75, INCISO i, DA .Ei FEDERAL INI" 14.133/2021, HOMOLOGO O 
RESULTADO DA DISPENSA 015/2024 E ADJUDICO O OBJETO À PESSOA JURIDICA: A. DE PINHO ASSUNÇÃO LTDA, 
INSCRITA NO CNR.I SOB O N° 15.763.754/0001-70, INSCRIÇÃO ESTADUAL Soe. O N" /2,518876-5, ESTABELECIDA NA RUA 

Assinado eletronicamente por Thiago Lime Herctiano - OFT: '".641.e.25--",- :14'r:6,2024 5Ç•0S:42 - IP varn n": 192.168.201.4 
Aute-InúcaçÁle .irldiariooficialphp?id=817 
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